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Claudio l-eai do Silva<claudio.l.silvn@caixâ.gov.bÊ'
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CcrClGOVCBol - Coord. Operacional oCU PAC, Nâo PAC e Atrdiloria
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Esta mensa8em é de um remelenle confiâvel

O remetente da mensâ8em solicitou uma codirmação de lcituía
Enviar recibo

[lOzlttt(rE0ll.zip

MolE(,i l0l I .zip

2 aDe\os (,18 KB), Srlvar tudo no ()ncDrivc Bai\ilr tudo

E-mail classificado como #PUBLICO

À
Prefeitura Municipal de Sáo Pedro da Cipa

Assunto: Oriêntações para continuidade do processo
Ref.: Contrato de Repasse OGU MDASCF 94863412023 - Operação 1090211-23

Senhor Prefeito Municipal,

i. Comunicamos que o referido Contrato de Repasse foi considerado tecnicamente viável para prosseguimento quanto às análises pós-contratuâis

pertinentes.
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g
o prosseguimento da referida operaçâo, deve ser obedecida a rotina do píocesso licitatÓrio orientada no módulo "Exeaçáo do

nas abas "processo de Execução", "ieriiicaçeo do Resultado do Processo ticitatórb" e "lnstrumentos Contratuais", no Transferegov.br,

necessidade de inserçáo de arquivos correspondentes a cada modalidade licitatória, dentre os quais destacamos:
t)

lern rando da

5. para a comprovação da publicidade dos atos da licitação, o Tomador deve apresentar cÓpia da publicaçáo nos instrumentos de comunicação,

conforme segue:

Lêi no 14.133/2021

. ()brigatório a publicidadc do edital do

licitação mediante divttlgução G

manutenção do inteiro teor do ato
convocatóÍio e seus flnexos no Portal
Nacional de Contratações Pritrlicss
(PNCP) - (Exceto pâra os municí1lios
com at6 20 rnil ainda sem adesâo ao

PNCP).
. Obrigatório no Diário Oficial da União (DOU)
publicação do extrato do edital por se trâtar de
rêcurso oGU.

- Obrígatório no Diário Oficial do Estado (DOE) ou
Diário Oficial Município (DOM), ou, no caso de
consórcio púhlico, (lo ento de maior nível entre

. Portal Nacional de
Contratações

Públicas (PNCP) para
o Municipio que já

tenha adesão;
ou

. Não tendo adêrido
ao PNCP (Até
0110412027 , oE

municípios com ató
20 mil habitantes

devem publicar etn
Diário Oficial (DOU
ou DOE ou DOM).

Locais dê publicação dos atos da licitação

Domais atosExtrato do Edital

Legislação
aplicada -

Modalidade ou
Regime

) )
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SáÔ

. Obrigatório em Jornal diário de grande
circulação (Pode ser em jornal do Estado).

É facultado a divulgação adicional em sítio
elotrônico oficial do 6nto fsdorativo do órgão ou
entidade reeponsável pêla licitação ou no cago de
consórcio público, do ente de maior nível ontre
elês.

At6 O1lO7l2O27, é facultado aos municípios com
até 20 mil habitantos adotarêm o PNCP, Bendo
quo, meamo que o adotêm e realizem a
publicação do oxtrato nêsso Portal, a publicação
no Diário Oficial do Ente e no DOU, por se tratar
de recurso do OGU, bem como em jornal diário
de rande circul se mantém obri riâ.

6.1 Esclarecemos, ainda, que a AlO, emitida automaticamente pelo Transferegov, br, dependerá da veriÍicaçâo Íavorável da documentação relativa
ao processo licitatório, cadastro do CTEF e da publicação de seu extrato no Transferegov.br e cadastro da empresa vencedora do processo licitatório,
bem como, para operações do Nível l, do desembolso da parcela única ou da 1a parcela, conforme requisitos previstos na al:, "lnstrumentos
Contratuais/CheckllsÍ" no Transferêgov.br.

Sendo o que tínhamos para o momento, subscrevemo-nos

Respeitosamente,

Cláudio Leal da Silva
Assistente Junior
Gerência Executiva de Governo Cuiabá M'f
CAIXA (6t') 32t19.0 1'l9 - WhatsApp (65) 3363 7407

)

6 Na oportunidade, alêrtamos que em ANO ELEITOR.AL, como é o caso do ano corrênte, não é permitida a emissão de Autorizacão de
lnÍcio de Execucão de Obieto/Obra - AIO durante o período que compreende os 3 (três) meses que antecedem o dia da votação.

7
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ndimento: th30 às 15h30

Natany Paula Borges
Coordenador de Filial
Gerência Executiva de Governo Cuiabá/MT
cArxA - (65) 2193-7651
Horário de atendimento: th às 17h

Marcos Cardoso Alves
Gerente de Filial
Gerência Executiva de Governo Cuiabá/MT
cArxA - (65) 2193-7654
Horário de atendimento: th às 17h

) )
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DE SRP PARÂ FICAVE ALEM DA DOCUM
AC

' Somente para as opeÍaçôes que tramilam no novo módulo VRPL do Transíe reGOV, ou sêja, CR de obras fiÍmados a partií de 20í8, cujo procêsso

Iicrtetório náo tênha sido cadâstrado pelo Conv€nente, nâ âbâ PÍocesso de ExêcuÉo, até 17to512021

vigentê
Declaro, sob as penas da Lei, que os documentos encaminhados estâo em conformidade com e legislaÉo

Atenciosamente,

5t
o

?(elettura

SISÍEMÂ DE REGISIRO DE PREçOS - SRP

Sim Nâo l{áo.€
aplacaITEM

! ! !T)oectaraçaodeinexlstênciadeLeiE§tadual/MunicipalouDêÚêto,qUevedeoudealgumeloÍma
concliciooe a adesáo do ênl6 ao SRP

!Anúêncra do órgão qúe eíetuou o proce§to hcjlatóÍio pera qu€ o
acrmpâíthedo dâ rn<llcaÉo dos possír€is íomec€dores e rÊsp€ctjvos prÊços á seÍêm pÍeücedos

b) Conaataclo utilize o referido SRP,

obedecdâ â or(lem c,ê

! !c) Atâ d€ Re€istío de Pí€çps, obseÍvaôdqsê o náo e§gotamento clo sêu prezo de valrdade até e clata da
contrêt.ção dos benat/6êÍvrços, coín validad€ náo supedor a 12 Íneses, incluando êventuais
píonogaçó6s, sâtisíêitos os demâis Équisitos da Loi no 8.666/1993

! !d) FoÍmalzaÉo de ádesào à Ata. nos cêsos dê SRP

!!e) DedaraÉo de justillcatrva clê que as adesóes
Dêcí6to n' 7 89201 3 ê suâs alteraçô€§

íorem vantejosa6 e aEnderem eo disposto no en. 22 do

DO COM NTERVENI

Carao/Funcáo

EPRESENTANTE

428068 v022 micro

I
!



2111O12O2414:36 Prefêitura lúunicipal dê São Pedro da Cipa

@

VOCÊ ESTÁ EM: INÍCIO i O MUNICIPIO / DAOOS GERAIS DO MUNICíPIO

. Dados gerais do Município

Saiba mais sobre o município

São Pedro da Cipa é um município brasileiro do estado de Mato Grosso

Localização

Localiza-se a uma latitude '16000'02' sul e a uma longitude 54o55'17' oeste, estando a uma altitude de 264

metros.

^/ê

egÍ

\ú1

&o
aru

Unidade fedêrativa: Mato Grosso

Mesonegião: Sudeste Mato-Grossense IBGE/2008 t

https/wwvr.saopedrodacipa. mt. gov.br/dados/ 112

lr ao conteúdo Mâpa Sitê rt A- A+ O

PREFEITURATAU}TICIPALDE &'
iÀo i,Éônô óÁcrPA t*âJ\
(66)3418-1500 \s:a/
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Micronegião: Rondonópolis IBGE/2008 1

Distância até a capital:

Prefeitura l\4uniclpâl dê São Pedro dâ Cipa

reere?Í
tr

3
3

N(\
Características gêográf icas : Ar ea'. 344,36O km' 2

População: 4,259 hab. Censo IBGE/20í23

Densidade: 0,01 hab./km'?

Altitude: 264 m

Clima Tropical quente e sub-úmido com 4 meses de seca, de maio a agosto. Precipitação anual de 1.750
mm., com intensidade máxima em dezembro, janeiro e Íevereiro. Temperatura média anual de 22o C, maior
máxima 40o C, menor 0o C.

Fuso horário: UTC-4 lndicadores IDH: 0,7í7 médio PNUD/20004 PIB: R$ 24 749,234 mil IBGE/20085

PIB per capita R$ 5 927,96 IBGE/20085 Localização Geográfica Microrregião 538 - Rondonópolis. Rêgiãov centro-sul mato-grossense. Relevo Depressão Rio Paraguai, calha do Rio São Lourenço. Formação
Geológica Coberturas não dobradas do Fanerozóico, sub-bacia ocidental da Bacia do Paraná. Bacia
HidrográÍica Grande Bacia do Prata. Dependência Geneâlógice O município dê Cuiabá deu origem ao
município de Jaciara, do qual originou-se o município de São Pedro da Cipa. DenominaÉo dos habitantes
:São-pedrenses da Cipa. Eleitores 3.388 (TRE 2012) Limites Jaciara, Dom Aquino, Poxoréo, Juscimeira.
Comarca Jaciara. Distância de Cuiabá 132 Km pêla BR- 364

Política de Privacidade Política de Cookies

2024 O Portal Oficial da Prefeitura Municipal de São Pedro da Cipa - l4ato Grosso - CEP: 78835-000

https://www.saopedrodacipa.mt.gov. br/dados/ 2t2

211101202414,36
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Contrato de Repasse c

Grau de Sigilo

#PÚBLICO

CONTRATO DE REPASSE NS

948634/2023/M DASCF/CAtXA

CONTRATO DE REPASSE OUE ENTRE SI
CELEBRAM A UNIÃO FEDERAL, POR
INTERMÉDIO DO MINISTÉR|o DO
DESENVOLVIMENTO E ASS]STÊNCIA
SOCIAL, FAMíLIA E COMBATE FOME,
REPRESENTADO(A) PELA CAIXA
ECONOMICA FEDERAL, E O(A)
MUNICíPIo DE SÃO PEDRO DA CIPA,
oBJET|VANDO A EXECUçÃO DE AÇOES
RELATIVAS AO PROTEÇAO SOCIAL NO
Ân sffo Do slsrEMA úuco DE
ASSTSTÊNCIA SOCTAL (SUAS).

Por este lnstrumento Particular, as partes abaixo nominadas e qualiÍicadas têm, entre si,
justo e acordado o Contrato de Repasse de recursos orçamentários da União, em
conÍormidade com este Contrato de Repasse e com a seguinte regulamentação: Lei no

8.666, de 21 de junho de 1993, Lei ne 10.520, de l7 de.lulho de 2002, lei na 14.133, de
2021 , Lei de Diretrizes Orçamentárias Federal vigente, Decreto n'Q 93.872, de 23 de
dezembro de 1986, e suas alterações, Decreto nq 10.024, de 20 de setembro de 2019,
Decreto n" 1 1.531 , de 16 de março de 2023, e suas alteraçôes, Portaria Con.iunta
MGUMF/CGU na 33, de 30 de agosto de 2023 e suas alterações, lnstrução Normativa
MPDG N'q 02, de 24 de janeiro de 20 1 8 e suas alteraçóes, Diretrizes Operacionais do Gestor
do Programa para o exercÍcio, Contrato de Prestação de Serviços (CPS) Íirmado entre o
Gestor do Programa e a Caixa Econômica Federal e demais leis e normativos vigentes que
tratarem da matéria, as quais os partícipes se suieitam, desde já, na Íorma aiustada a
seguir:

PARTíCIPES
I - CONTRATANTE - A União Federal, por intermédio do Gestor do Programa MINISTEBIO
DO DESENVOLVIMENTO E ASSISTENCIA SOCIAL, FAMILIA E COMBATE FOME,
inscrito no CNPJ/MF sob o na 37.464.948/0001-08, representado pela Caixa Econômica
Federal, instituiçáo Íinanceira sob a Íorma de empresa pública, dotada de personalidade

lurídica de direito privado, criada pelo Decreto-Lei na 759, de 12 de agosto de 1 969 e
constituÍda pelo Decreto ne 66.303, de 6 de março de 1970, regendo-se pelo Estatuto Social
aprovado na Assembleia Geral de 19 de janeiro de 201 8, em conÍormidade com o Decreto

1

SAC CAIXA: 0800 726 0101 (inÍormações, reclamaçÕes, sugestões ê elogios)
Para pessoas com deÍiciência auditiva ou de Íala: 0800 726 2492

Ouvidoria: OSOO 725 7474

27.941 vO32 mtcto 
caixa'gov'br



ía

CA'"HA
Contrato de Repasse

ne 8.945, de 27 de dezembro de 2016, e suas alteraçôes, com sede no Setor Bancário Sul,
Quadra 04, Lote 3/4, Brasília-DF, inscrita no CNPJ-MF sob o ne 00-360.305/0001-04, na
qualidade de Mandatária da União, nos termos dos instrumentos supracitados, neste ato
representada por UBIRATAN ALVES DE FREITAS, CPF n'Q168.562.361-15, residente e
domiciliado(a) em Rua Comandante Cosla,727 - 3'andar - Centro Norte - CEP: 78.005-
400 - Cuiabá/MT, conÍorme Lavrada em Notas do 2e Tabelião de Notas e Protesto de
Brasilia - DF, no livro 3278-P, Folha 074 em 1110812017, doravante denominada
simplesmente CONTRATANTE.

ll - CONTRATADO - MUNICIPIO DE SAO PEDRO DA CIPA, inscÍito no CNPJ/MF sob o
ne 37.464.948/0001 -08, neste ato representado pelo respectivo Prefeito Municipal, Senhor
EDUARDO JOSÉ DA SILVA ABREU, CPF ne 513.991 .051-91 , residente e domiciliado(a)
em RUA RUI BARBOSA, S/Ns - CENTRO, doravante denominado(a) simplesmente
CONTRATADO.

coND|ÇÕES GEHATS
I - OBJETO DO CONTRATO DE REPASSE
estruturaçáo da rede de serviços do sistema único de assistência social - suas - constÍuçáo
de centro de referencia de assistencia social - cras.

il - MUNrCÍPrO(S) BENEFTCTÁRrO(S)
São Pedro da Cipa - MT.

lil - CoNTRATAÇÃO SOB L|M|NAR
(x)Náo ( )Sim

Apenas no caso de contratação sob liminar, aplica-se a Cláusula Décima Sétima desse
Contrato de Repasse - Condições Gerais.

IV - CONTRATAÇAO SOB CONDIÇAO SUSPENSIVA
( )Não (x)Sim
No caso de "SlM", informar:
Documentação: Area de lntervenção, Técnica de Engenharia, Licença Ambiental e Plano
de Sustentabilidade..
Prazo Íinal para inserção das peças documentais pelo CONTRATADO no
TRANSFEREGOV: 9 (nove) meses, contados da data da assinatura do documenlo.

V - DESCRIÇÃO FINANCEIRA E ORÇAMENTÁRIA
. Recursos do Repasse da Uniáo: R$ 534.800,00 (quinhentos e trinta e quatro mil

oitocentos reais).

SAG CAIXA: 0800 726 0101 (informaçÕes, reclamaçóes, sugestões e elogios)
Para pessoas com deÍiciência auditiva ou de Íala: OSOO 726 2492

Ouvidoria : 0800 7 25 7 47 4
caixa.gov.br

a
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Contrato de Repasse

. Recursos da Contrapartida aportada pelo CONTRATADO E/OU UNIDADE
EXECUTORA: R$ 5.348,00 (cinco mil trezentos e quarenta e oito reais).

. Valor de lnvestimento (Repasse + Contrapartida): B$ 540.148,00 (quinhentos e
quarenta mil cento e quarenta e oito reais).

o Nota de Empenho ne 2023NE000367, emitida em 13/1 112023, no valor de B$
534.800,00 (quinhentos e trinta e quatro mil oitocentos reais), Unidade Gestora
550015, Gestão 00001.

. Programa de Trabalho: 082445031219G0001 .

. Natureza da Despesa: 444042.
o Conta Vinculada do CONTRATADO: agência ne 1248, conta ne 006.00647121-9

VI - PRAZOS
. Término da Vigência Contratual: 20 de dezembro de 2025.
. ApresentaÇão da Prestação de Contas Final pelo CONTRATADO: até 60 dias após

o término da vigência contratual ou conclusáo da execuçáo do objeto, o que ocorrer
primeiro; da denúncia ou da rescisáo.

. Arquivamento pelo CONTRATADO: 5 (cinco) anos contados da data de aprovação
da prestação de contas final pela CONTRATANTE.

vil - FoRo
Justiça Federal, Seção Judiciária do Estado de Estado do Mato Grosso.

vilr-A - ENDEREÇOS FÍStCOS
Endereço para entrega de correspondências ao CONTRATADO: RUA RUI BARBOSA -
3SS-CENTRO - CEP 78835-000 - São Pedro da Cipa - MT.
Endereço para entrega de correspondências à CONTRATANTE: Rua Comandante Costa,
727 - 3e Andar Centro Norte, CuiabíMT.

vilr-B - ENDEREÇOS ELETRONTCOS
Endereço eletrônico do CONTRATADO: maristela.okamura@caixa.gov-br;
contabilidade@saopedrodacipa.mt.gov.br; preÍeitura.spc@hotmail.com;
gabineteeduardojoseabreu@gmail.com; aldairlimacosta@hotmail.com;
ronie_ms@hotmail.com.
Endereço eletrônico da CONTRATANTE: gigovcb@caixa.gov.bÍ.

Pelo presente instÍumento, as partes nominadas no Contrato de Repasse, pactuam as
cláusulas a seguir:

cLÁusuLA PRIMEIRA - Do pLANo DE TRABALHo E DA coND!çÃo suspeNstva
1 - O Plano de Trabalho aprovado no Sistema de Gestão de Convênios e Contratos de
Repasse (TRANSFEREGOV) é parte integrante do presente Contrato de Repasse,
independente de transcrição.

SAC CAIXA: 0800 726 0101 (informações, reclamações, sugestões e elogios)
Para pessoas com deÍiciência auditiva ou de Íala: 0800 726 2492

Ouvidoria : OSOO 7 25 7 47 4
caixa.gov.br

3
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Contrato de Repasse C

1.1 - A eÍicácia deste lnstrumento está condicionada à apresentação pelo CONTRATADO
e/ou UNIDADE EXECUTORA da documentação disposta no art. 24 da Portaria Conjunta
MGI/MF/CGU n'3312023 na data da celebraçáo do presente instÍumento ou no prazo
estabelecido no item lV das Condiçóes Gerais deste Contrato, bem como à análise
favorável pela CONTRATANTE da referida documentação.

1.1.1 - O CONTRATADO E/OU UNIDADE EXECUTORA, desde já e por este lnstrumenlo,
reconhece e dá sua anuência que o não atendimento das exigências no prazo fixado ou a
náo aprovação da documentaçâo pela CONTRATANTE implicará a:

a) Extinção do presente Contrato de Repasse independente de notiÍicaçáo, quando não
houver liberaçáo de recursos de rêpasse;

b) Rescisão imediata do presente ContÍato de Repasse, com o ressarcimento de
eventuais despesas para elaboração do projeto básico ou termo de reÍerência
custeadas com recursos do instrumento.

CLÁUSULA SEGUNDA - DAS OBRIGAÇÕES
2 - Como forma mútua de coopeÍaçâo na execuçáo do objeto do Contrato de Repasse, são
obrigações das partes:

2.1- DA CONTRATANTE
l. Analisar e aceitar a documenlaçáo técnica, institucional e jurídica das propostas

selecionadas;
ll. Celebrar o Contrato de Repasse, após atendimento dos requisitos pelo CONTRATADO

e/ou UNIDADE EXECUTORA, e publicar seu extrato, no Diário OÍicial da União (DOU),
e respectivas alterações, se Íor o caso;

lll. Acompanhar e aferir a execuçáo Íísico-financeira do obleto pactuado, assim como
veriÍicar a regular aplicação das parcelas de recursos;

lV. TransÍerir ao CONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA os recursos financeiros, na
forma do cronograma de desembolso aprovado, observado o disposto na Cláusula
Quinta deste lnstrumento;

V. Comunicar a assinatura e liberaçáo de recursos ao Poder Legislativo na Íorma disposta
na legislação;

Vl. Monitorar e acompanhar a conÍormidade Íísica e Íinanceira durantê a êxecução do
presente instrumento;

Vll. Analisar eventuais solicitações de reprogramação dos Anteproielos, PÍoietos Técnicos
ou Termos de ReÍerência, submetendo-as, quando for o caso, ao Gestor do Programa,
mediante o pagamento de tariÍa extraordinária, conÍorme Cláusula Décima Segunda;

Vlll. Verificar a realização do procedimento licitatório pelo CONTRATADO, atendo-se à
documentaçáo no que tange: a contemporaneidade do certame, aos preços do licitante
vencedor e sua compatibilidade com os preços de reÍerência, ao respectivo
enquadramento do objeto ajustado com o eÍetivamente licitado, ao Íornecimento de
declaração expressa Íirmada por representante legal do CONTRATADO e/ou
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UNIDADE EXECUTORA atestando o atendimento às disposiçoes legais aplicáveis, ou
registro no TRANSFEREGOV que a substitua;
AÍerir a execuçáo do objeto pactuado, conÍorme pactuado no Plano de Trabalho, por
meio da verificação da compatibilidade entre estes e o efetivamente executado, assim
como veriÍicar a regular aplicaçáo das parcelas de recursos, de acordo com o disposto
na Cláusula Quinta;
VeriÍicar a existência da Anotação de Responsabilidade Técnica - ART, Registro de
Responsabilidade Técnica - RRT ou, quando aplicável, Termo de Responsabilidade
Técnica - TRT, quando se tratar de obras e serviços de engenharia;
Designar, em 10 dias contados da assinatura do instrumento, os servidores ou
empregados responsáveis pelo seu acompanhamento;
Divulgar em sítio eletrônico institucional as inÍormaçÕes reÍerentes a valores
devolvidos, bem como a causa da devolução, nos casos de não execução total do
objeto pactuado, extinçáo ou rescisáo do instrumento;
Fornecer, quando requisitadas pelos órgáos de controle externo e nos limites de sua
competência específica, inÍormações relativas ao Contrato de Repasse independente
de autorização judicial;
Notificar previamente o CONTRATADO a inscrição como inadimplente no
TRANSFEREGOV, quando detectadas impropriedades ou irregularidades no
acompanhamento da execução do objeto do instrumento, devendo ser incluída no aviso
a respectiva Secretaria da Fazenda ou secretaria similar, e o Poder Legislativo do órgão
responsável pelo instrumento;
Receber e analisar a prestação de contas encaminhada pelo CONTRATADO e/ou
UNIDADE EXECUTORA, bem como notiÍicá-lo quando da não apresentação da
Prestaçâo de Contas no prazo fixado, e/ou quando constatada a má aplicação dos
recursos, instaurando, se Íor o caso, a correspondente Tomada de Contas Especial;
EÍetuar a devolução imediata dos saldos remanescentes da conta vinculada ao
instrumento para a conta única do Tesouro Nacional, nos casos aplicáveis;
Ter a prerrogativa de assumir ou transÍerir a responsabilidade pela execução do ob,eto,
no caso de paralisação ou de ocorrência de Íato relevante, de modo a evitar sua
descontinuidade;
Realizar tempestivamente no TRANSFEREGOV os atos e os procedimentos relativos
ao acompanhamento da execução do objeto, registrando aqueles que por sua natureza
não possam ser realizados nesse Sistema, mantendo-o atualizado;
Quando da conclusão, denúncia, rescisão ou extinção do presente instrumento,
providenciar o cancelamento dos saldos de empenho no prazo máximo de 60
(sessenta) dias.

2.2 - DO CONTRATADO
l. Consignar no Orçamento do exercício corrente ou, em lei que autorize sua inclusâo, os

recursos necessários para executar o objeto do Contrato de Repasse e, no caso de
investimento que extrapole o exercÍcio, consignar no Plano Plurianual os recursos para
atender às despesas em exercícios Íuturos que, anualmente constarão do seu
Orçamento;

SAC CAIXA: 0800 726 0101 (inÍormaçóes, reclamaçÕes, sugestões e elogios)
Para pessoas com deÍiciência auditiva ou de Íala: 0800 726 2492
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ll. Observar as condições para recebimento de recursos da União e para insoição em
restos a pagar estabelecidas pela Lei Complementar ne 101, de 04 de maio de 2000;

lll. Comprometer-se, nos casos em que couber a instituiÇáo da contribuição de melhoria,
nos termos do Código Tributárío Nacional, a náo eÍetuar cobrança que resulte em
montante superior à contrapartida aportada ao Contrato de Repasse;

lV. DeÍinir o regime de execução do ob.ieto do Contrato de Repasse, conÍorme legislaçáo
vigente;

V. DeÍinir, por metas e etapas a Íorma de execução do obleto, observando:
a) a forma e a metodologia de comprovação do cumprimento do objeto estabelecidas

pelo Gestor, conÍorme diretrizes programáticas ou normas complementares; e
b) a descrição dos parâmetros objetivos de reÍerência para a avaliação do

cumprimento do objeto estabelecidos pelo Gestor, contorme diretrizes
programáticas ou normas complementares.

Vl. DeÍinir as necessidades e demandas das obras, realizar os estudos de viabilidade
preliminares e ensaios tecnológicos necessários para embasamento das soluções
constantes no anteprojeto ou projeto;

Vll. Elaborar os anteprojetos, os projetos técnicos ou termos de referência relacionados ao
objeto pactuado e apresentar toda documentação jurídica, técnica e institucional
necessária à celebração e à eÍicácia do Contrato de Repasse, de acordo com os
normativos do programa;

Vlll. Apresentar documentos de titularidade dominial da área de intervenção, licenças e
aprovações de proletos emitidos pelo órgão ambiental competente ou entidade da
esÍera municipal, estadual, distrital ou federal, bem como concessionárias de serviços
públicos, conforme o caso, nos termos da legislaçâo aplicável;

lX. Executar e fiscalizar os trabalhos necessários à consecução do objeto pactuado no
Contrato de Repasse, observando prazos e custos, designando proÍissional habilitado
e com experiência necessária ao acompanhamento e controle das obras e serviços
com a respectiva ART, RRT ou, quando aplicável, TRT da prestaçáo de serviços de
Íiscalização a serem realizados, utilizando os aplicativos disponibilizados pelo órgão
central do TRANSFEREGOV, para registro da execução física do objeto e quando da
realização das atividades de fiscalização;

X. Apresentar à CONTRATANTE declaração de capacidade técnica, indicando o servidor
ou servidores que acompanharão a obra ou serviço de engenharia;

XI. Garantir a existência de área gestora dos recursos recebidos por transÍerêncía
voluntária da União, com atribuiçÕes deÍinidas para gêstão, celebraçáo, execuçáo e
prestaçáo de contas, com lotação de, no mínimo, um servidor ou empregado público
eÍetivo, em cumprimento ao Acórdão ne 1.905, de 2017, do Plenário do Tribunal de
Contas da União (Portaria Conjunta MGilMF/CGU ne 33, de 30 de agosto de 2023);

Xll. Assegurar, na sua integralidade, a qualidade técnica dos anteproietos ou projetos e da
execução dos produtos e serviços contratados, em conÍormidade com as normas
brasileiras e os normativos dos programas, açôes e atividades, determinando a
correção de vícios detectados que possam comprometer a Íruição do objeto, inclusive
se detectados pela CONTRATANTE ou pelos órgãos de controle;

SAG CAIXA: 0800 726 01 01 (inÍormações, reclamações, sugestões e elogios)
Para pessoas com deÍiciência auditiva ou de Íala: 0800 726 2492

Ouvídoria: 0800 725 7474
caixa.gov.br

da

6

27 .941 v032 miüo



ía lrl

a.

CAIHA
"d

Contrato de Repasse da

Garantir a existência de infraestrutuÍa, utilidades, pessoal e licenças necessários à
instalaçáo e disponibilização dos equipamêntos adquiridos;
Selecionar as áreas de intervençáo e os beneÍiciários finais em conÍormidade com as
diretrizes estabelecidas pelo Gestor do Programa, podendo estabelecer outras que
busquem reÍletir situações de vulnerabilidade econômica e social, informando à
CONTRATANTE sempre que houver alteraçóes;
Realizar o procedimento de compras e contratações, sob sua competência e
responsabilidade, observada a legislaçáo vigente e assegurando:
a) a disponibilização da contrapartida, quando for o caso;
b) a correçáo dos procedimentos legais;
c) a suÍiciência do anteprojeto, do projeto básico ou do termo de referência;
d) a suficiência da planilha orçamentária discriminativa do percenlual de Encargos

Sociais Bonificaçâo e Despesas lndiretas (BDl) utilizados, cada qual com o
respectivo detalhamento de sua composiÇão, por item de orçamento ou conjunto
deles; e

e) a utilizaçáo do Portal Nacional de Contratações Públicas - PNCP, conforme
previsto na Lei nq 14.133, de 1e de abril de 2021 .

Apresentar declaração expressa Íirmada por representante legal do CONTRATADO
e/ou UNIDADE EXECUTORA, ou registro no TRANSFEREGOV que a substitua,
atestando o atendimento das disposições legais aplicáveis ao procedimento de
compras e contratações;
Exercer, na qualidade de contratante, a gestão e Íiscalizaçáo sobre o CTEF - Contrato
de Execução e Fornecimento de Obras ou Serviços ou Equipamentos;
Realizar visitas regulares nos empreendimentos, e apresentar os relatórios reÍerentes
às visitas realizadas quando solicitado;
Estimular a participação dos beneÍiciários Íinais na elaboração e implementação do
objeto do Conúato de Repasse, bem como na manutenção do patrimônio gerado por
estes investimentos;
No caso de Municípios e Distrito Federal, notificar os partidos políticos, os sindicatos
de trabalhadores e as entidades empresariais com sede no município ou Distrito
Federal, em conÍormidade com a Lei nq 9.452, de 20 de março de 1997, Íacultada a
notificaçâo por meio eletrônico;
Operar, manter e conservar adequadamente o patrimônio público gerado pelos
investimentos decorrentes do Contrato de Repasse, após sua execuçáo, de Íorma a
possibilitar a sua Íuncionalidade;
Prestar contas dos recursos transÍeridos pela CONTRATANTE destinados à
consecução do objeto no prazo Íixado no Contrato de Repasse;
Fornecer à CONTRATANTE, a qualquer tempo, informações sobre as ações
desenvolvidas para viabilizar o acompanhamento e avaliação do processo;
Prever no edital de licitação e no CTEF que a responsabilidade pela quaÍidade das
obras, materiais e serviços executados ou fornecidos é da empresa contratada para
esta Íinalidade, inclusive a promoçáo de readequaçÕes, sempre que detectadas
impropriedades que possam comprometer a consecução do objeto contratado;

SAC CAIXA: 0800 726 0101 (inÍormaçoes, reclamaçÕes, sugestões e elogios)
Para pessoas com deÍiciência auditiva ou de Íalar 0800 726 2492
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XXV. Realizar tempestivamente no TRANSFEREGOV os atos e os procedimentos relativos
à formalização, execução, licitação, acompanhamento, prestação de contas e
inÍormaçôes acerca de tomada de contas especial do Contrato de Repasse e registrar
no TRANSFEREGOV os atos que por sua natureza não possam ser realizados nesse
Sistema, mantendo-os atualizados;

XXVI. lnstaurar processo administrativo apuratório, inclusive processo administrativo
disciplinar, quando constatado o desvio ou malversaçâo de recursos públicos,
irregularidade na execução do CTEF ou gestão financeira do Contrato de Repasse,
comunicando tal lato à CONTRATANTE;

XXVll. Registrar no TRANSFEREGOV o extrato do edital de licitaçáo, o preço estimado pela
Administraçáo para a execução do serviço e a proposta de preço total oÍertada por cada
licitante com o seu respectivo CNPJ, a publicação do termo de homologação e
adjudicação, o extrato do CTEF e seus respectivos aditivos, a ART, RRT ou, quando
aplicável, TRT dos anteprojetos, dos projetos, dos êxecutores e da Íiscalização de

\r/ obras, as ordens de serviço ou autorizações de fornecimento e os atestes dos boletins
de medições;

XXV|ll. lndicar o sistema Fala.BR como canal de comunicação eÍetivo, ao qual se dará ampla
publicidade, para o recebimento pela União de maniÍestaçôes dos cidadãos
relacionados ao instrumento, possibilitando o registro de sugestões, elogios,
solicitaçoes, reclamaçÕes e denúncias;

XXIX. Afixar em local visível placa de obra elaborada conforme Manual de Uso da Marca do
Governo Federal - Obras, mantendo-a em bom estado de conservação durante todo o
prazo de execução das obras;

XXX. Quando o objeto do instrumento se reÍerir à execução de obras e serviços de
engenharia, incluir, nas placas e adesivos indicativos das obras, o QR Code do
aplicativo para o cidadão, disponibilizado pelo TRANSFEREGOV, bem como
inÍormaçôes sobre canal para o registro de denúncias, reclamações e elogios,
conÍorme previsto no Manual de Uso da Marca do Governo Federal - Obras;

XXXI. Ao tomar ciência de qualquer irregularidade ou ilegalidade, dar ciência aos órgáos de
controle e, havendo fundada suspeita de crime ou de improbidade administrativa,
cientiÍicar os Ministérios Público Federal e Estadual e a Advocacia Geral da União;

.-,XXXll. Obedecer às regras e diretrizes de acessibilidade na execução do objeto dos
instrumentos, em conformidade com as leis, normativos e orientações técnicas que
tratam da matéria;

XXX|ll. Compatibilizar o objeto do Contrato de Repasse com normas e procedimentos de
preservaçáo ambiental municipal, estadual ou Íederal, conÍorme o caso;

XXXIV. Prever no edital de licitação as composiçôes de custos unitários e o detalhamento de
encargos sociais e do BDI que integram o orçamento do anteprojeto, nos termos da Lei
na 14.13312021 , ou do proieto básico da obra e/ou serviço, em cumprimento ao previsto
na legislaçáo vigente e conÍorme a Súmula n0 258 do Tribunal de Contas da União,
vedada a utilização de orçamento sigiloso;

XXXV. Nos casos de transÍerências a Estados, Distrito Federal e Munícípios, observar o
disposto no Decrelo nq 7.983, de 08 de abril de 2013, e suas alterações, nas licitações
que realizar, no caso de contratação de obras ou serviços de engenharia, bem como

I
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apresentar à CONTHATANTE declaração Íirmada pelo representante legal do
CONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA acerca do atendimento ao disposto no
referido Decreto;
Utilizar, para aquisiçáo de bens e serviços comuns, a modalidade pregão, nos termos
da legislaçáo vigente, obrigatoriamente a sua forma eletrônica, devendo ser justificada
pelo CONTFIATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA a impossibilidade de sua utilização,
vedada a utilização de orçamento sigiloso;
lniciar o procedimento licitatório em até 60 (sessenta) dias, podendo ser prorrogado,
desde que motivado pelo CONTRATADO e aceito pela CONTRATANTE, contados:
a) Da data de assinatura do presente instrumento, caso não possua cláusula

suspensiva; ou
b) Do aceite do termo de reÍerência ou da emissão do Laudo de Análise Técnica, caso

o presente instrumento possua cláusula suspensiva.
Apresentar declaração expressa ou fornecer declaraçáo emitida pela empresa
vencedora da licitação, atestando que esta náo possui em seu quadro societário
servidor público da ativa, ou empregado de empresa pública ou de sociedade de
economia mista, sendo de sua inteira responsabilidade a fiscalização dessa obrigação;
Registrar no TRANSFEREGOV as atas e as informações sobre os participantes e
respectivas propostas das licitaçÕes, bem como as inÍormaçoes reÍerentes às
dispensas e inexigibilidades juntamente com os pareceres técnico e jurídico que
demonstrem o atendimento dos requisitos exigidos na legislação pertinente;
lnserir cláusula nos CTEFs destinados à execuçáo do instrumento, para que a empresa
contratada:
a) permita o livre acesso dos servidores do Gestor e dos órgâos de controle interno e

externo da União, bem como dos Íuncionários da CONTRATANTE, aos
documentos e registros contábeis das empresas contratadas; e

b) insira as inÍormações e os documentos relativos à execução da obra ou serviço de
engenharia no TRANSFEREGOV;

Atestar, por meio do Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas (CEIS),
a regularidade das empresas e/ou proÍissionais participantes do processo de licitaçâo,
em especial ao impedimento daquelas em contratar com o Poder Público, em
atendimento ao disposto na Portaria CGU ne 516, de l5 de março de 2010;
Consultar no Sistema de Cadastramento UniÍicado de Fornecedores - SICAF a
regularidade das empresas e/ou proÍissionais participantes do processo de licitação,
em especial ao impedimento daquelas em contratar com o Poder Público, sendo
vedada a participaçáo na licitaçáo ou contralaçáo de empresa que consta como
impedida ou suspensa;
Consultar no Cadastro Nacional de Condenações Civis a regularidade das empresas
e/ou profissionais participantes do processo de licitação, no que tange a registro de ato
de improbidade administrativa e inelegibilidade supervisionado pelo Conselho Nacional
de Justiça;
Apresentar à CONTRATANTE relatório de execuçáo do empreendimento contendo
inÍormaçôes sobre a execução Íísico{inanceira do Contrato de Bepasse, bem como da
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utilizaçáo da contrapartida, conÍorme o art.32 da Portaria Coniunta MGI/MF/CGU na

33, de 30 de agosto de2023 e suas alteraçôes;
XLV. Verificar, a cada pagamento de medição, a devida regularidade dos contratos de

trabalho pelas empresas que prestam serviços, por meio de CTEF, através da
exigência da apresentaçáo das Guias de Recolhimento do FGTS e de lnÍormaçóes à
Previdência Social (GFIP), relativas aos trabalhadores que preslaram serviços no
período, no caso de contrataçáo de obras de engenharia. (Ofício nq.

13212021/AERIN/MAPA - Relatório de auditoria ne 201900014)
XLVI. Responsabilizar-se pela conclusão do empreendimento quando o objeto do Contrato

de Repasse prever apenas sua execução parcial e for etapa de empreendimento maior,
a fim de assegurar sua Íuncionalidade;

XLVll. Divulgar, em qualquer açáo promocional relacionada ao objeto e/ou objetivo do
Contrato de Repasse, o nome do Programa, a origem do recurso, o valor do repasse e
o nome da CONTRATANTE e do Gestor do Programa, como entes participantes,

\7 obrigando-se o CONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA a comunicar
expressamente à CAIXA a data, Íorma e local onde ocorrerá a açáo promocional,
inclusive entregas e/ou inaugurações, com antecedência mínima de 72 horas, sob pena
de suspensão da liberação dos recursos tinanceiros, observadas as limitações
impostas pela Eleitoral nq 9.504, de 30 de setembro de 1997;

XLVIll. Comprometer-se a utilizar a assinatura do Gestor do Programa acompanhada da marca
do Governo Federal nas publicaçôes decorrentes do Contrato de Repasse, observadas
as limitações impostas pela Lei Eleitoral ne 9.504, de 30 de setembro de 1997;

XLIX. Responder solidariamente, os entes consorciados, no caso da execução do objeto
contratual por consórcios públicos;

L. Aplicar, no TRANSFEREGOV, os recursos creditados na conta vinculada ao Contrato
de Repasse em caderneta de poupança, se o prazo previsto para sua utilização Íor
igual ou superior a um mês, e realizar os pagamentos de despesas do Conúato de
Repasse também por intermédio do TRANSFEREGOV, observadas as disposições
contidas na Cláusula Setima deste lnstrumento;

Ll. Estar ciente de que a CONTRATANTE está autorizada a eÍetuar o resgate dos saldos
remanescentes da conta vinculada ao instrumento, nos casos em que não houver av devolução dos recursos no prazo previsto;

Lll. Estar ciente sobre a não sujeição ao sigilo bancário, quanto a União e respectivos
órgáos de controle, por se tratar de recurso público;

LIll. Dar ciência da celebraçáo do Contrato de Repasse ao conselho local ou instância de
controle social da área vinculada ao programa de governo que originou a transferência,
quando houver;

LlV. Divulgar em sítio eletrônico institucional as inÍormaçÕes reÍerentes a valores
devolvidos, bem como a causa da devolução, nos casos de não execução total do
objeto pactuado, extinção ou rescisão do instrumento;

LV. Disponibilizar, em seu sítio oficial na internet, ou, na sua Íalta, em sua sede, em local
de Íácil visibilidade, consulta ao extrato do instrumento, contendo, pelo menos, o objeto,
a Íinalidade, os valores e as datas de liberação e o detalhamento da aplicação dos
recursos, bem como as contratações realizadas para a execução do obleto pactuado,
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SAC CAIXA: 0800 726 0.101 (informações, reclamaçóes, sugestóes e elogios)
Para pessoas com deÍiciência auditiva ou de Íala: 0800 726 2492

Ouvidoría: 0800 725 7474
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devendo os instrumentos serem separados por ano de celebração, classiÍicados do
maior valor para o menor, podendo a disponibilizaçáo do extrato na inteÍnet ser suprida
com a inserçáo de link na página oficial do CONTRATADO e/ou UNIDADE
EXECUTORA que possibilite acesso direto ao TRANSFEREGOV;
lndicar a obrigatoriedade de contabilizaçâo e guarda dos bens remanescentes e
maniÍestar compromisso de utilizaçáo dos bens para assegurar a continuidade da
política pública, estando claras as regras e diretrizes de utilização;
Responder, na Íigura de seus titulares, na medida de seus atos, competências e
atribuições o CONTRATADO e solidariamente, quando Íor o caso, a UNIDADE
EXECUTORA, por desvio ou malversaçáo de recursos públicos, inegularidade na
execução do contrato ou gestáo Íinanceira do instrumento;
Apresentar, via TRANSFEREGOV, o Plano de Sustentabilidade do empreendimento
ou equipamento a ser adquirido e comunicar ao respectivo Poder Legislativo o
compromisso assumido, sendo permitida, exclusivamente para obras e serviços de
engenharia do Nível l, a substituiçáo do Plano de Sustentabilidade por declaraçáo do
representante legal do CONTRATADO;
Observar as condiçÕes para reprogramação estabelecidas na Portaria Conjunta
MGI/NIF/CGU nq 33, de 30 de agosto de 2023, e lN I\IPDG ne 02, de 24 de janeiro de
2018 e suas alteraçôes;
Tomar outras providências necessárias à boa execução do objeto do Contrato de
Repasse.
Caso seja instalada placa de inauguração de conclusáo das obras, garantir sua
conÍormidade com o Manual Visual de Placas e Adesivos de Obras, regulamentado e
disponibilizado pelo Governo Fêdêral.
Manter e movimentar os recursos na conta bancária específica do instrumento em
instituição Íinanceira oÍicial;
lncluir regularmente no TRANSFEREGOV as inÍormações e os documentos exigidos
nas diretrizes programáticas e na Portaria Conjunta MGUMF/CGU ne 33, de 30 de
agosto de 2023 e suas alterações, mantendo-o atualizado;
Atendêr ao disposto nas diretrizes programáticas, normas e regramentos da Portaria
Conjunta MGI/MF/CGU nq 33, de 30 de agosto de 2023 e suas alterações,
independentemente de Íormalização de Termo Aditivo ao presente instrumento.
Observar os preceitos constitucionais, a legislação ordinária e as normas
complementares aplicáveis, bem como suas alterações.

3.1 - O CONTRATADO deverá depositar na conta específica do instrumento o valor dos
Recursos de Contrapartida descrito no item V das CONDIÇÕES GERAIS, em conÍormidade
com os prazos estabelecidos no cronograma de desembolso, de acordo com os percentuais

SAC GAIXA: 0800 726 0101 (inÍormações, reclamaçóes, sugestões e elogios)
Para pessoas com deÍiciência auditiva ou deÍala: 0800 726 2492

Ouvidoria: O80O 7 25 7 47 4
caixa.gov.br
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CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR
3 - A CONTRATANTE transÍerirá, ao CONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA, ate o
limite do valor dos Recursos de Repasse descrito no item V das CONDIÇÕES GERAIS e
de acordo com o cronograma de desembolso conslante do Plano de Trabalho.
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e as condições estabelecidas na legislaçáo vigente à conta de recursos alocados em seu
orçamento.

3.2 - Os recursos transferidos pela União e os recursos do CONTRATADO destinados ao
presente Contrato de Repasse, Íigurarão no Orçamento do CONTRATADO, obedecendo
ao desdobramento por Íontes de recursos e elementos de despesa.

3.3 - Quando o valor global inicialmente pactuado se demonstrar insuÍiciente para a
execuçáo do obleto, em Íunção da atualização de preços praticados no mercado, poderão

*/§ n
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utilizados saldos de recursos ou rendimentos de aplicaÇão no mercado financeiro;
aportados novos recursos do CONTRATADO; ou
reduzidas as metas e etapas, desde que a reduçâo não comprometa a fruiçáo ou
Íuncionalidade do objeto pactuado.

3.4 - Toda a movimentação Íinanceira deve ser eÍetuada, obrigatoriamente, na conta
vinculada a este Contrato de Repasse, em agência da CAIXA, isenta de cobrança de tariÍas
bancárias.

cLÁusuLA oUARTA - DA AUToRIzAçÃo DE lNíclo DE oBRA
4 - O CONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA, por meio deste lnstrumento, se
compromete a iniciar a execução Íísica de obras e serviços de engenharia somente após:
| - a liberação da primeira parcela, ou parcela única de recursos da União, e a emissão
automática da Autorização de lnício de Obra - AIO para o Nível l; e
ll - após a emissâo da Autorizaçâo de lnício de Obra - AIO pela CONTFIATANTE para os
Níveis ll a V.

4.1 - A data da primeira ordem de serviço - OS registrada no TRANSFEBEGOV, pelo
CONTRATADO ou UNIDADE EXECUTORA, caracleázatá o início da execução Íísica da
obra ou serviço de engenharia.

4.2 - Caso a contratação se.ia eÍetuada no perÍodo pré-eleitoral, o CONTRATADO e/ou
UNIDADE EXECUTORA declara estar ciente de que a autorização de início de objeto e a
liberação dos recursos somente ocorrerá após Íinalizado o pÍocesso eleitoral a se realizar
no mês de outubro, considerada, inclusive, a eventual ocorrência de segundo turno, em
atendimento ao artigo 73, inciso Vl, alínea "a" da Lei no 9.504, de 30 de setembro de 1997.

CLÁUSULA OUINTA - DO ACOMPANHAMENTO, LTBERAÇÃO DE RECURSOS E
PAGAMENTOS
5 - A execuçáo do objeto será acompanhada e Íiscalizada de forma a garantir a
regularidade dos atos praticados e a sua plena execuçáo, respondendo o CONTRATADO
e/ou UNIDADE EXECUTORA pelos danos causados a terceiros, decorrenles de culpa ou
dolo na execuçáo do instrumento, não cabendo a responsabilizaçào da CONTRATANTE
por inconÍormidades ou inegularidades praticadas pelo CONTRATADO e/ou UNIDADE
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SAC CAIXA: 0800 726 0101 (informaçóes, reclamações, sugestóes e elogios)
Para pessoas com deÍiciência auditiva ou de Íala: 0800 726 2492

Ouvidoria: O8O0 7 25 7 47 4
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EXECUTORA, salvo nos casos em que
responsabilidade atribuída à CONTRATANTE.

as falhas decorrerem de omissão de

9a

5. 1 - No acompanhamento da execuçáo do objeto serão verificados:

A comprovação da boa e regular aplicaçâo dos recursos, na Íorma da legislaçào
aplicável;
A compatibilidade entre a execução do objeto, o gue Íoi estabelecido no plano de
trabalho, os desembolsos e pagamentos, conÍorme os cronogramas apresentados;
A regularidade das informações registradas pelo CONTRATADO no TRANSFEREGOV;
O cumprimento das metas do plano de trabalho nas condiçôes estabelecidas;
A conformidade Íinanceira.

ilt.
tv.

5.2 - A CONTRATANTE comunicará ao CONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA
quaisquer irregularidades decorrentes do uso dos recursos ou outras pendências de ordem
técnica apurados durante a execução do instrumento, procedendo o bloqueio de recursos,
Íicando estabelecido o prazo de 30 (trinta) dias para saneamento ou apresentaçáo de
inÍormações e esclarecimentos, podendo ser prorrogado por igual período.

5.3 - A CONTRATANTE reportará decisão quanto à aceitação ou náo das iustiÍicativas
apresentadas e, se Íor o caso, realizará procedimento de apuração de dano ao erário,
ense.jando registro de inadimplência no TRANSFEREGOV e imediata instauração de
Tomada de Contas Especial.

5.4 - A liberação dos recursos Íinanceiros obedecerá ao cronograma de desembolso
previsto no Plano de Trabalho, respeitando a disponibilidade Íinanceira do Gestor do
Programa e atendidas as exigências cadastíais vigentes.

il.

Para instrumentos enquadrados nos:
a) NÍveis I e Vl, pref erencialmênte em parcela única; e
b) Níveis lla V, em no mínimo 3 (três) parcelas, sendo que a primeira não poderá

exceder a 30% (trinta por cento) do valor global do instrumento.
A liberação das parcelas previstas no cronograma de desembolso ficará
condícionada à:

a) Conclusão do processo licitatório ou da cotação prévia dos itens de despesas
apÍesentados pelo CONTRATADO;

b) Verificação e aceile da realização do processo licitatório ou da cotação prévia
pela CONTRATANTE.

A liberação da segunda parcela e demais subsequentes estará condicionada à
execução de, no mínimo, 7Ot" (setenta por cento) das parcelas líberadas
anteriormente.

SAC CAIXA: 0800 726 0101 (inÍormações, reclamaçóes, sugestões e elogios)
Para pessoas com deÍiciência auditiva ou de Íala: 0800 726 2492

Ouvidoria: 0800 725 7 474
caixa.gov.br
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5.4.1 - A liberaçáo de recursos deverá ocorrer da seguinte Íorma:
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5.4.2 A exigência de execuçáo de 70"/" (setenta por cento) das parcelas anteriores, para
liberação de recursos de parcelas subsequentes, poderá ser excepcionalizada, desde que
em beneÍício da execuçáo do objeto, quando justificada expressamente pelo
CONTRATADO e aceita pelo Gestor ou pela CONTRATANTE.

5.5 - O cronograma de desembolso previsto no plano de trabalho deverá estar em
consonância com as metas e fases ou etapas de execução do objeto do instrumento.

5.6 - Quando necessário, o cronograma de desembolso deverá ser ajustado pelo
CONTRATADO após à veriÍicação da realização do processo licitatório ou da cotaçáo
prévia pela CONTRATANTE.

5.7 - Os pagamentos realizados pelo CONTRATADO ou UNIDADE EXECUTORA, relativos
às despesas de obras executadas com recursos dos instrumentos estáo condicionados a:
a) lnserção do boletim de medição, no TRANSFEREGOV, pela empresa contratada para
execuçâo do objeto;
b) Ateste do boletim de medição pelo Íiscal do CONTRATADO OU UNIDADE
EXECUTORA;
c) Vistorias intermediárias in loco, realizadas pela CONTRATANTE, exclusivamente para
os pagamentos correspondentes aos percentuais de execução veriÍicados nos marcos de
dos nÍveis ll a V que trata o art. 86 da Portaria Conjunta MGyMF/CGU ne 33, de 30 de
agosto de 2023;
d) Vistoria Íinal in loco, realizada pela CONTRATANTE, exclusivamente quando se reÍerir
ao pagamento da última medição.
e) Existência de placa de inauguração das obras, quando obrigatória, para o pagamento da
última mediçáo; e
f) ConÍormidade da placa de inauguração das obras, caso seja instalada, com o Manual
Visual de Placas e Adesivos de Obras, regulamentado e disponibilizado pelo Governo
Federal.

5.7.1 - O servidor indicado pelo CONTRATADO responsável pelo acompanhamento
e Íiscalização da obra deverá assinar e carregar no TRANSFEREGOV o relatório
de fiscalização reÍerente a cada medição.

5.7.2 - O CONTRATADO deverá veriÍicar se os materiais aplicados e os serviços
realizados atendem aos requisitos de qualidade estabelecidos pelas especiÍicações
técnicas dos anteproietos e dos projetos de engenharia aceitos.

5.7.3 - A execução física será aferida conforme regramento disposto no art. 86 Portaria
Conjunta MGI/MF/CGU ne 33, de 30 de agosto de 2023 e suas alterações.

5.7.4 - A aÍeriçáo da execução do objeto, suas metas e Íases ou etapas será realizada por
meio da veriÍicação da compatibilidade entre o eÍetivamente executado e o pactuado no
Plano de Trabalho.
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SAC CAIXA: 0800 726 0101 (informações, reclamações, sugestões e elogios)
Para pessoas com deíiciência auditiva ou de Íala: 0800 726 2492
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5.8 - Na hipótese de inexecução ou paralisação da execução financeira por 365 (trezentos
e sessenta e cinco) dias, contados da liberação da parcela pelo Gestor ou do último
pagamento realizado pelo CONTRATADO, o Gestor ou a CONTRATANTE deveráo:
l- bloquear a conta corrente específica do instrumento pelo prazo de ate 180 (cento e
oitenta) dias; e
ll - suspender a liberação de novos recuÍsos para o CONTRATADO no âmbito do mesmo
órgão ou entidade concedente.

5.9 - Os prazos dispostos no item 5.8 da Cláusula Quinta do presente Contrato de Repasse,
deverão ser suspensos quando:

l- A inexecução financeira Íor devida a atraso de liberação de parcelas pelo Gestor
ou pela CONTRATANTE;
ll - A paralisaçáo da execução se der por determinaçáo judicial, por recomendaçáo
ou determinação de órgáos de controle ou em razão de caso Íortuito ou força maior;
lll - For reconhecida pelo Congresso Nacional, no caso da Uniáo, ou pelas
Assembleias Legislativas, Câmara Legislativa e Câmaras Municipais na hipótese
respectiva dos estados, Distrito Federal e municípios, situaçâo de emergêncía ou
calamidade pública na localidade de execução do objeto; e
lV - A inexecução Íinanceira Íor decorrente de distrato do contrato licitado desde
que:
a) o CONTRATADO demonstre que náo deu causa, pelo envio de documentos
comprobatórios como notiÍicações à empresa ou ofício de solicitação de distrato pela
êmpresa contratada; e
b) limitado ao tempo decorrido entre a emissão da ordem de serviço - OS e a
publicação da rescisão do contrato.

5.10 - Após o Íim do prazo mencionado no inciso I do item 5.8, não havendo comprovação
do início ou da retomada da execução Íinanceira, o instrumento deverá ser rescindido.

5.11 - Cabe ao representante legal do CONTRATADO dar continuidade à execução dos
Contratos de Repasse Íirmados pelos seus antecessores.

5.12- A utilização de recursos do contrato de repasse para pagamento da remuneração
variável, conforme previsto na Lei das Estatais (Lei n, 13.303, de 2016) e na Lei n'
14.13312021 , é permitida somente nos casos em que os preços dos itens da Planilha
Orçamentária do CTEF, aceita na VRPL - VeriÍicação da Realização do Processo
Licitatório, correspondam aos limites máximos, incluindo a remuneÍaçáo variável.

cLÁusuLA sExTA - DA cLAssrFrcAçÃo oRÇAMENTÁRIA E F|NANCEIRA
DOS RECURSOS
6 - As despesas com a execução do objeto do presente Contrato de Repasse correrão à
conta de recursos alocados nos respectivos orçamentos dos contratantes.

SAC CAIXA: 0800 726 0101 (informaçoes, reclamaçôes, sugestões e elogios)
PaÍa pessoas com deÍiciência auditiva ou de Íala: 0800 726 2492

Ouvidoria : 0800 7 25 7 47 4

21.941 vo32 .nicro 
caixa'gov'br
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6.1 - A emissão do empenho plurianual, quando Íor o caso, ocorrerá de acordo com
determinação especíÍica do Gestor do Programa, com incorporaçáo ao prêsente Contrato
de Repasse mediante Apostilamento.
6.2 - A eÍicácia deste lnstrumento está condicionada à validade dos empenhos, que é
determinada por instrumento legal, findo o qual, sem a total liberaçáo dos recursos, o
presente Contrato de Repasse Íica automaticamente extinto.

6.2.1 - No caso de perda da validade dos empenhos por motivo de cancelamento de Restos
a Pagar, o quantitativo ÍÍsico{inanceiro poderá ser reduzido, desde que náo prejudique a
Íruiçáo ou Íuncionalidade do objeto pactuado.

cLÁusuLA sÉrMA - DA ExEcuÇÃo FTNANCETRA
7 - Os recursos somente poderão ser utilizados para pagamento de despesas constantes
do Plano de Trabalho ou para aplicaçáo no mercado financeiro, nas hipóteses previstas em
lei ou na Portaria Conjunta MGI/MF/CGU nq 33, de 30 de agosto de 2023 e suas alteraçôes,
vedada sua utilização em Íinalidade diversa da pactuada neste lnstrumento.

7.1 - A programaçáo e a execução financeira deveráo ser realizadas em separado, de
acordo com a natureza e a íonte de recursos, se Íor o caso.

7.2 - Antes da realização de cada pagamento, o CONTRATADO e/ou UNIDADE
EXECUTORA incluirá no TRANSFEREGOV, no mínimo, as seguintes informaçóes:

l. A destinaçáo do recurso;
ll. O nome e CNPJ ou CPF do Íornecedor, quando Íor o caso;
lll. O contrato a que se refere o pagamento realizado;
lV. A meta, etapa ou fase do Plano de Trabalho relativa ao pagamento;
V. lnformações das notas fiscais ou documentos contábeis.

7.3 - Os pagamentos devem ser realizados mediante crédito na conta bancária de
titularidade dos fornecedores e prestadores de serviços.

7.3.1 - Desde que, justificado pelo CONTRATADO, autorizado pelo Gestor ou pela
CONTRATANTE e registrado no TFIANSFEREGOV o beneÍiciário Íinal da despesa, o
credito poderá ser realizado em conta corrente de titularidade do próprio CONTRATADO
ou da UNIDADE EXECUTORA, nas hipóteses de:

a) Questoes operacionais que impeçam o pagamenlo por meio do TRANSFEREGOV,
excetuando-se Íalhas de planejamento;

b) Ressarcimento ao CONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA por pagamentos
realizados às próprias custas decorrentes de atrasos na liberação de recursos pelo
Gestor do Programa e em valores além da contrapartida pactuada, desde que tenha
havido a emissão da AutorizaÇão de lnÍcio de Obra - AlO.

SAC CAIXA: 0800 726 01 01 (inÍormações, reclamações, sugestóes e elogios)
Para pessoas com deÍiciência auditiva ou de Íala: O8O0 726 2492

Ouvidoria: OSOO 7 25 7 47 4
caixa.gov.br
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7.3.2 - Excepcionalmente, mediante mecanismo que permita a identificação pela instituição
financeira depositária, poderá ser realizado pagamento à pessoa Íísica que náo possua
conta bancária, restrito ao limite individual de R$ 1.800,00 (mil e oitocentos reais) por
beneficiário, levando-se em conla toda a duração do instrumento.

7.4 - Os recursos transÍeridos pela CONTRATANTE não poderáo ser utilizados para
despêsas efetuadas em período anterior ou posterior à vigência do presente Contrato de
Repasse, permitido o pagamento de despesas posteriormente_ desde que
comprovadamente realizadas na vigência descrita no item Vl das CONDIÇOES GERAIS.

7.5 - Os recursos transÍeridos, enquanto não utilizados, serão aplicados em caderneta de
poupança se o prazo previsto para sua utilização for igual ou superior a 1 mês, ou em fundo
de aplicação Íinanceira de curto prazo ou operação de mercado aberto lastreada em títulos
da dívida pública Íederal, quando a sua utilização estiver prevista para prazo menor que 1

mês.

7.5.'l - A aplicação dos recursos, creditados na conta vinculada ao Contrato de Repasse,
em fundo de curto prazo será automática, após assinatura pelo CONTRATADO e/ou
UNIDADE EXECUTORA do respectivo Termo de Adesáo ao Íundo no ato de regularização
da conta, Íicando o CONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA responsável pela
aplicação em caderneta de poupança por intermédio do TRANSFEREGOV, se o prazo
previsto para utilização dos recursos transÍeridos Íor igual ou superior a 1 mês.

7.5.2 - Todos os rendimentos provenientes da aplicação dos recursos das contas
vinculadas devem ser devolvidos à conta única do Tesouro ao Íinal da execução do objeto
contratado, devendo constar de demonstrativo especíÍico que integrará a prestação de
contas.

7.5.3 - Na ocorrência de perdas Íinanceiras decorrentes da aplicaçâo dos recursos, que
comprometam a execução do objeto contratual, fica o CONTRATADO obrigado ao aporte
adicional de contrapartida.

7.5.4 -É permitida a utilização dos rendimentos de aplicação Íinanceira para:
l- custear valores decorrentes de atualizações de preços, quando o valor global
inicialmente pactuado se demonstrar insuÍiciente;
ll - ampliaçáo de metas e etapas, desde que justiÍicado pelo CONTRATADO e autorizado
pelo Gestor ou pela CONTRATANTE;
lll - reconstrução de obras, relacionadas ao objeto pactuado, daniÍicadas em decorrência
de calamidade pública reconhecida pelo Congresso Nacional, no caso da Uniáo, ou pelas
Assembleias Legislativas, Câmara Legislativa ou Câmaras Municipais, na hipótese dos
estados, Distrito Federal e municípios, respectivamente; e

SAC CAIXA: 0800 726 0101 (informações, reclamaçôes, sugestóes e elogios)
Para pessoas com deÍiciência auditiva ou deÍala: 0800 726 2492

Ouvidoria: OEOO 7 25 7 47 4
caixa.gov.br
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lV - atualização de preços decorrentes de atualização de data-base, de reajustamento de
preços conforme índice previsto no CTEF ou de termo aditivo para o restabelecimento do
equilíbrio econômico{inanceiro do CTEF.

7.6 - Eventuais saldos Íinanceiros verificados quando da conclusão, denúncia, rescisáo ou
extinção do Contrato de Repasse, inclusive os provenientes das receitas auferidas em
aplicações financeiras, deverâo ser restituídos integralmente à UNIÃO FEDERAL, no prazo
impronogável de 30 dias do evento, na Íorma indicada pela CONTRATANTE na época da
restituição, sob pena da imediata instauração de Tomada de Contas Especial do
responsável.

7.6.1 - Nos casos de descumprimento do prazo previsto no item 7.6, a CONTRATANTE
solicitará à instituição Íinanceira albergante da conta vinculada a devoluçáo imediata dos
saldos remanescentes à conta única do Tesouro Nacional.

7.7 - Deverâo ser restituídos, ainda, os valores transferidos acrescidos de iuros legais e
atualizados monetariamente na Íorma da legislação aplicável, nos seguintes casos:

a) Quando nâo houver qualquer execução física referente ao obiêto pactuado neste
lnstrumento nem utilização de recursos;

b) Quando Íor executado parcialmente o objeto pactuado neste lnstrumento;
c) Quando não Íor apresentada, no prazo regulamentar, a respectiva prestação de

contas parcial ou Íinal;
d) Quando os recursos Íorem utilizados em desconÍormidade com o pactuado neste

lnstrumento;
e) Quando houver utilizaçáo dos valores Íesultantes de aplicaçÕes Íinanceiras em

desacordo com o estabelecido no item 7.5.4;
Í) Quando houver impugnação de despesas, se realizadas em desacordo com as

disposições do contrato celebrado.

7.7.1 - Os recursos que permanecerem na conta vinculada, sem teÍem sido utilizados pelo
CONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA, seráo devolvidos acrescidos do resultado
da aplicação Íinanceira nos termos do item 7.5, no prazo de até 30 dias do vencimento da
vigência do Contrato de Repasse, da conclusão, distrato, extinção ou rescisão contratual,
sob pena da imediata instauração de TCE.

7.7.2 - Nos casos de conclusáo, distrato, extinçáo ou rescisáo contratual em que o obieto
Íor executado parcialmente, o CONTRATADO deve devolver os recursos utilizados na partê
que náo possua funcionalidade, devidamente atualizados, conÍorme exigido para a quitação
de débitos para com a Fazenda Nacional, com base na variação da Taxa ReÍerencial do
Sistema Especial de Liquidação e de Custódia - SELIC, acumulada mensalmente, até o
último dia do mês anterior ao da devolução dos recursos, acrescido esse montante de 17"
(um por cento) no mês de eÍetivaçáo da devolução dos recursos à conta Única do Tesouro.

SAC CAIXA: 0800 726 0101 (inÍormações, reclamações, sugestões e elogios)
Para pessoas com deÍiciência auditiva ou de Íala: 0800 726 2492

Ouvidoria: 0800 725 7474
caixa.gov.br

27.941 v032 micro
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7.7.3-Pa'a aplicação do item 7.7.2,a funcionalidade da parte executada será veriÍicada
pela CONTRATANTE.

7.7.4 - Y encidos os prazos de devoluçáo descritos no item 7.7.1, os valores devem ser
devolvidos devidamente atualizados, conÍorme exigido para a quitaçáo de débitos para com
a Fazenda Nacional, com base na variação da Taxa ReÍerencial do Sistema Especial de
Liquidação e de Custódia - SELIC, acumulada mensalmente, ate o último dia do mês
anterior ao da devoluçáo de recursos, acrescido a esse montante de 1% no mês de
efetivaçáo da devoluçáo de recursos à conta única do Tesouro.

7.7.5 - Na hipótese prevista no item 7.7, alínea "c", os recursos devem ser devolvidos
incluindo os rendimentos da aplicação no mercado Íinanceiro, atualizados pela Taxa
ReÍerencial do Sistema Especial de Liquidação e de Custódia - SELIC.

7.7.6 - Na hipótese prevista no item 7.7, alínea "d", será instaurada Tomada de Contas
Especial, além da devoluçâo dos recursos liberados devidamenle atualizados, conÍorme
exigido para a quitaçáo de débitos para com a Fazenda Nacional, com base na variaçáo da
Taxa ReÍerencial do Sistema Especial de Liquidação e de Custódia - SELIC, acumulada
mensalmente, até o último dia do mês anterior ao da devoluçáo dos recursos, acrescido
esse montanle de 17o no mês de efetivação da devolução dos recursos à Conta Unica do
Tesouro Nacional.

7.8 - Para fins de eÍetivação da devolução dos recursos à Uniào, a parcela de atualizaçáo
reÍerente à variação da SELIC será calculada proporcionalmentê à quantidade de dias
compreendida entre a data de referência (conÍorme lN TCU n0 7612016, art. 9a) e a data de
eÍetivo crédito do montante devido na conta única do Tesouro.

GLÁUSULA OITAVA - DOS BENS REMANESCENTES AO TÉRMINO DA VIGÊNCN
CONTRATUAL
8 - Os bens remanescentes decoÍrentes do Contrato de Repasse serão de propriedade do
CONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA, quando da sua extinção, desde que
vinculados à Íinalidade a que se destinam.

CLÁUSULA NONA - DAS PRERROGATIVAS
I - O Gestor do Programa é a autoridade competente para coordenar e definir as diretrizes
do Programa, cabendo à CONTRATANTE o acompanhamento e avaliação das ações
constantes no Plano de Trabalho.

9.1 - Sempre que iulgar convêniente, o Gestor do Programa poderá promover visitas tn
loco com o propósito do acompanhamento e avaliação dos resultados das atividades
desenvolvidas em razâo do Contrato de Repasse, observadas as normas legais e
regulamentares pertinentes ao assunto.

SAC CAIXA: 0800 726 0101 (inÍormações, reclamaçóes, sugestões e elogios)
Para pessoas com deÍiciência auditiva ou de Íala: 0800 726 2492

Ouvidoria: 0AO0 725 7474
caixa.gov.br
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g.2 - É prenogativa da União, por intermédio do Gestor do Programa e da CONTRATANTE,
promover a fiscalização f ísico{inanceira das atividades referentes ao ContÍato de Repasse,
bem como, conservar, em qualquer hipótese, a faculdade de assumir ou transÍerir a
responsabilidade da execução do objeto, no caso de sua paralisação ou de Íato relevante
que venha a ocorrer.

9.3 - As inÍormações relativas à celebraçáo, execução, acompanhamento, Íiscalização e
de prestação de contas, inclusive àquelas reÍerentes à movimentação financeira dos
inslrumentos, serão públicas, exceto nas hipóteses legais de sigilo Íiscal e bancário e nas
situações classiÍicadas como de acesso restrito, consoante o ordenamento jurídico.

cLÁusuLA DÉclMA - DOS DOCUMENTOS E DA CONTABILIZAçÃO
10 - Obriga-se o CONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA a registrar, em sua
contabilidade analítica, em conta específica do grupo vinculado ao ativo Íinanceiro, os
recursos recebidos da CONTRATANTE, tendo como contrapartida conta adequada no
passivo Íinanceiro, com subcontas identiÍicando o Contrato de Repasse e a especiÍicação
da despesa.

10.1 - As Íaturas, recibos, notas Íiscais e quaisquer outros documentos comprobatórios de
despesas seÍáo emitidos em nome do CONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA e
mantidos em arquivo, em ordem cronológica, no próprio local em que Íorem conlabilizados,
à disposição dos órgãos de controle interno e externo, pelo prazo Íixado no Contrato de
Repasse.

10.1.1 - O CONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA deverá disponibilizar cópias dos
comprovantes de despesas ou de outros documentos à CONTRATANTE sempre que

solicitado.

cLÁusuLA DÉcrMA PRIMEIRA - DA PRESTAçÃo DE coNTAS
1 l - A Prestação de Contas reÍerente aos recursos Íinanceiros deverá ser apresentada à
CONTRATANTE no prazo descrito no item Vl das CONDIÇOES GERAIS'

11.1 - Quando a prestaçáo de contas não Íor encaminhada no prazo Íixado, a
CONTRATANTE estabelecerá o prazo máximo de 45 dias para sua apresentaçáo, ou
recolhimento dos recursos, incluídos os rendimentos da aplicaçáo no mercado Íinanceiro,
atualizados pela taxa SELIC.

1 1.2 - Caso o CONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA não apresente a prestação de
contas nem devolva os recursos nos termos do item anterior, ao término do prazo

estabelecido, a CONTRATANTE registrará a inadimplência no TRANSFEREGOV por

omissáo do dever de prestar contas e comunicará o Íato ao órgão de contabilidade analítica,
para fins de instauraçáo de Tomada de Contas Especial sob aquele argumento e adoçáo
de outras medidas para reparaçáo do dano ao erário, sob pena de responsabilização
solidária.

20

SAC CAIXA: 0800 726 0101 (inÍormações, reclamaçóes, sugestóes e elogios)
Para pessoas com deÍiciência auditiva ou de Íala: 0800 726 2492

Ouvidoria: 0800 725 7474

27.941 vÉ3z micÍo 
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1 1.3 - Cabe ao representante legal do CONTRATADO prestar contas dos recursos
provenienles dos Contratos de Repasse firmados pelos seus antecessores.

11.3.1 - Na impossibilidade de atender ao disposto no item anterior, deve apresentar, à
CONTRATANTE, e inserir no TRANSFEREGOV documenlo com jusliÍicativas que
demonstrem o impedimento e as medidas adotadas para o resguardo do patrimônio pÚblico.

11 .3.2 - Quando a impossibilidade de prestar contas decorrer de açáo ou omissão do
antecessor, o novo administrador solicitará a instauração de Tomada de Contas Especial.

1 1.3.3 - Os casos íortuitos ou de Íorça maior que impeçam o CONTRATADO e/ou
UNIDADE EXECUTORA de prestar contas dos recursos recebidos e aplicados ensejarão
o envio de documentos e iustificativas à CONTRATANTE, para análise e maniÍestação do
Gestor do Programa.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO RECOLHIMENTO DE TARIFAS
EXTRAORDINÁRIAS
12 - Haverá a cobrança de tariÍa extraordinária do CONTRATADO e/ou UNIDADE
EXECUTORA nos seguintes casos em que esse(s) Íor(em) o(s) causado(es) da demanda:

SAC CAIXA: 0800 726 0101 (inÍormações, reclamaçÕes, sugestões e elogios)
PaÍa pessoas com deÍiciência auditiva ou de Íala: 0800 726 2492

Ouvídoria: 0800 725 7474
caixa.gov.br

Dêscrição
Custo UnitáÍio

Nível I Nível ll Nível lll Níveis lv e v

Reanálise do Plano de Trabalho R$ 1.400,00 R$ 1.400,00 R$ 1.400,00 R$ 1.400,00

Verificação do Resullado do Processo
Licitatório inapta ou repetida

R$ 3.000,00 R$ 9.200,00 R$ 12.100,00 R$ 33 500,00

Manulenção de contrato, cobrada
mensalmente após 180 dias sem execução
Íinanceira

R§ 1.000,00 R$ 1.000,00 R$ 1.000,00 R$ 1.000,00

Visita ou vistoria inlocoem quantidade
supeÍior à prevista no Art. 86 da Portaria
Conjunta MGI/MF/CGU nq 33, de 30 de agosto
de 2023 e suas alteraÇões

R$ 4.500,00 R$ 8.300,00 R$ 13.000,00 R$ 23.000,00

Reabertura de PCF ou TCE R$ 800,00 R$ 4.000.00 R$ 8.200,00 R$ 17.100,00

AlteÍação de cronograma./evenlograma R$ 1.700,00 R$ 2.400,00 R$ 3.000,00 R$ s.000,00

R$ 2.400,00 R$ 4.200,00 R$ 7.000,00 R$ 7 000,00

Exclusáo de meta R$ 3.500,00 R$ 5.500,00 R$ 8.400,00 R$ 8.400.00

Ajustes no anteprojeto ou projêto R$ 6.500,00 R$ 6.500,00 R$ 9.600,00 R$ 9.600,00

Reprogramação de Remanescente de obra R$ 5.000,00 R$ 7,500,00 R$ 10,600,00 R$ 10.600,00

lnclusão de meta R$ 8 500,00 R$ 8,500,00 R$ 12,600,00 R$ 12.600,00

AlteÍação de escopo R$ 9.000,00 R$ 14.900,00 R$ 25.700,00

27.941 vO32 .r,icío
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serviços acima constam em tabela disponível no site do

2.

1 2-'l - Os valores dos
TRANSFEREGOV.

12.2 - O comprovante de pagamento da tariÍa extraordinária é apresentado à
CONTRATANTE previamente à realização do serviço,

GLÁUSULA DÉclMA TERCEIRA- DA AUDIToRIA
13 - Os serviços de auditoria seráo realizados pelos órgãos de controle interno e externo
da União, sem elidir a competência dos órgáos de controle interno e externo do
CONTRATADO e/ou UNIDADE EXÊCUTORA, em conÍormidade com o Capítulo Vl do
Decreto na 93.872, de 23 de dezembro de 1986.

'13.1 - E livre o acesso dos servidores do Gestor e dos órgãos de controle interno e externo
da Uniáo, bem como dos Íuncionários da CONTRATANTE, aos processos, documentos e
informações reÍerentes aos instrumentos e aos locais de execução do objeto.

13.2 - Em sendo evidenciados pelos Orgãos de Controle ou Ministério Público vícios
insanáveis que impliquem nulidade da licitação realizada, o CONTRATADO deverá adotar
as medidas administrativas necessárias à recomposição do erário no montante atualizado
da parcela já aplicada, o que pode incluir a reversáo da aprovação da prestação de contas
e a instauração de Tomada de Contas Especial, independentemente da comunicação do
fato ao Tribunal de Contas da União e ao Ministério Públlco.

SAC CAIXA: 0800 726 0.101 (inÍormações, reclamações, sugestões e elogios)
Para pessoas com deÍiciência auditiva ou de Íala: 0800 726 2492

Ouvidoria: 0800 725 7474
caixa.gov.br

DescÍição
Custo Unitário Nível Vl

Valor de Bepasse
inferior a R$750.000,00

Valor de Eepasse igual ou
sup€Íior a R$750.000,00

Reanálise do Plano de Trabalho R$ '1.400,00 R$ '1.400,00

VeriÍicação do Resultado do Processo
Licitatório inapta ou repetida R$ 1.300,00 R$ 4.000,00

lvlanulenÉo de contrato, cobrada mênsalmênle
após '180 dias sem execuQao íinanceira R$ 1.000,00 R$ í.000,00

Visita ou vistoria in loco em quantidade superior
à prevista no Art. 86 da Portaria Conjunta
MGUMF/CGU nq 33, de 30 de agosto de 2023 e
suas alteraoões

R$ 3.600,00 R$ 3.600,00

Reabertura de PCF ou TCE R$ 900,00 R$ 1.700,00

Alteração de cronograma./evenlograma R$ 1.700,00 R$ 2.400,00

AtualizaÇáo de orçamento R$ 2.400,00 R$ 4.200,00

Exclusão dê meta R$ 3.500,00 R$ 5.500,00

Ajustes no anteprojeto ou projeto R$ 6.500,00 R$ 6.500,00

BeprogÍamação de Remanescente de obra

lnclusão de meta R$ 8.500,00 R$ 8.500,00

Alteraçáo de escopo R$ 2.000,00 R$ 4 000,00

27 .941 vO32 micÍo
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clÁusur-l oÉctma oUARTA - DA lDENTtFlclçÃo DAS oBRAS s ols lçÕes
PROMOCIONAIS
14 - É obÍigatória a identificaçáo do empreendimento com placa segundo modelo fornecido
pela CONTRATANTE, durante o período de duração da obra, devendo ser afixada no prazo
de ate 15 dias, contados a partir da autorização da CONTRATANTE para o início dos
trabalhos, sob pena de suspensão da liberação dos recursos Íinanceiros, observadas as
limitações impostas pela Lei Eleitoral ne 9.504, de 30 de setembro de 1997.

14.1 - Em qualquer ação promocional rêlacionada com o obieto do Contrato de Repasse
será obrigatoriamente destacada a participaçáo da CONTRATANTE, do Gestor do
Programa, bem como o objeto de aplicaçáo dos recursos, observado o disposto no §1e do
art. 37 da Constituição Federal, sob pena de suspensão da liberação dos recursos
Íinanceiros, observadas as limitaçoes impostas pela Lei Eleitoral ne 9.504, de 30 de
selembro de 1997.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA VIGÊNCIA

15 - Este lnstrumento produzirá eÍeitos a partir da assinatura de todas as partes, sendo o
início de sua vigência a data da última assinatura e o término de acordo com o prazo
descrito no item Vl das CONDIÇÔES GERAIS, possibilitada a sua prorrogaçáo mediante
Termo Aditivo e aprovaçáo da CONTRATANTE, conforme o disposto no art. 35, inciso Vll
e § 4e, da Porlaria Conjunta MGI/MF/CGU ne 33, de 30 de agosto de 2023 e suas alteraçÔes.

cLÁusuLA DÉclMA sExrA - DA DENÚNCIA, RESc§Ão E ExrlNçÃo
1 6 - O Contrato de Repasse poderá ser:

Denunciado a qualquer tempo, por desistência de qualquer um dos partícipes,
Íicando responsáveis somente pelas obrigações e auÍerindo as vantagens do tempo
em que participaram voluntariamente do acordo, não sendo admissível
obrigatoriedade de permanência ou aplicação de sanção aos denunciantes.

ll. Rescindido, em Íunçáo das seguintes motivações:
a) inadimplemento de qualquer das cláusulas pactuadas;
b) constataçâo de Íalsidade ou incorreção de inÍormação em qualquer documento
apresentado; ou
c) veriÍicação de circunstância que enseje a instauração de TCE; ou

lll. Extinto, quando não tiver ocorrido repasse de recursos e houver descumprimento
das condiçÕes suspensivas, nos prazos estabelecidos no instrumento.

16,1 - São exemplos de motivos para rescisão do Contrato de Repasse a constatação pela
CONTRATANTE das seguintes situações:

l. A utilização dos recursos em desacordo com o Plano de Trabalho;
ll. A inexistência de execução Íinanceira após 545 dias (365 dias mais 180 dias) da

liberação da primeira parcela ou do último pagamento, à exemplo do descrito na
23

SAC CAIXA: 0800 726 0101 (inÍormaçôes, reclamaçÕes, sugestões e elogios)
Para pessoas com deliciência auditiva ou de íala: 0800 726 2492

Ouvidoria: OSOO 725 7 47 4

z7.g4i voa2 micrc 
caixa'gov'br
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Cláusula Quinta, item 5.8, desde que não se enquadre nas hipóteses de suspensão
do prazo, nos termos do item 5.9;
A Íalsidade ou incorreçáo de informação de documento apresentado;
A verificaçáo de qualquer circunstância que enseje a instauraçáo de Tomada de
Contas Especial;

16.2 - Quando da denúncia ou rescisão do inslrumento, o CONTRATADO deverá:

l- devolver os saldos remanescentes, inclusive aqueles oriundos de rendimentos de
aplicaçÕes financeiras, em até 30 (trinta) dias; e

ll - apresentar a prestação de contas Íinal em até 60 (sessenta) dias.

16.3 - A denúncia, rescisáo ou extinção deverá ser rêgisúada pela CONTRATANTE no
TRANSFEREGOV e publicada no Diário OÍicial da Uniáo.

16.4 - Os prazos de que tÍata o item 16.2 deverão ser contados a partir do registro no
TRANSFEREGOV.

16.5 - O náo cumprimento das disposiçÕes de que trata o item 1 6.2 no prazo previsto
ensejará instauração de TCE.

16.6 - Quando da denúncia, rescisão ou extinção do instrumento, o Gestor ou a
CONTRATANTE deverá, no prazo máximo dê (60) sêssenta dias, contado da data do
registro do evento no TRANSFEREGOV, providenciar o cancelamento dos saldos de
empenho, independente do indicador de resultado primário.

CLÁUSULA DÉclMA sÉTIMA- Do PRovIMÊNTo JUDIGIAL LIMINAB
17 - A existência de restrição do CONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA não Íoi
considerada óbice à celebração do presente instrumento, em razão da decisão liminar
concedida nos termos especiÍicados no Contrato de Repasse, a qual autorizou a celebração
deste instrumento, condicionada à decisão Íinal.

1 7.1 - Ainda que posteriormente regularizada a restriçáo apontada no Contrato de
Repasse, a desistência da ação ou a decisão judicial desÍavorável ao CONTRATADO e/ou
UNIDADE EXECUTORA implicará a desconstituição dos efeitos da respectiva liminar, com
a rescisão do presente contrato e a devolução de todos os recursos que eventualmente
tenha recebido, atualizados na Íorma da legislação em vigor.

CLÁUSULA DÉoIMA oITAVA - DA ALTERAÇÃo
18 - O presente Contrato de Repasse poderá ser alterado mediante proposta, devidamente
Íormalizada e justiÍicada, a ser apresentada à CONTRATANTE, em no mínimo 60

SAC CAIXA: 0800 726 0101 (informaçóes, reclamações, sugestões e elogios)
Para pessoas com deíiciência auditiva ou de Íala: OSOO 726 2492

Ouvidoria: OSOO 7 25 7 47 4
caixa.gov.br

27.941 v032 micro
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(sessenta) dias antes do término da vigência, vedada a alteraçáo do objeto do Contrato de
Repasse.

18.1 - A alteração do prazo de vigência do Contrato de Repasse, em decorÍência de
atraso na liberaçáo dos recursos por responsabilidade do Gestor do Programa, será
promovida "de oÍício" pela CONTRATANTE, limitada ao período do atraso veriÍicado,
fazendo disso imediato comunicado ao CONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA.

18.2 - A alteraçáo contratual referente ao valor do Contrato de Repasse será Íeita por meio
de Termo Aditivo, ticando a majoração dos recursos de repasse sob decisão unilateral
exclusiva do órgão responsável pela concepção da política pública em execução.

18.3 - Sáo vedadas as alterações da Contrapartida que resulte em valores inÍeriores ou
superiores aos limites mínimos e máximos deÍinidos na Lei de Diretrizes Orçamentárias.

í 8.4 - Nos casos em que é admitida a redução ou exclusão de meta ou etapa, é necessária
a solicitaçáo justiÍicada do CONTRATADO e o atendimento das condições abaixo (Decreto

nq 8.943/2016):
a) não represente prejuízo à Íuncionalidade do ob.ieto pactuado;
b) hala a reduÇão da participaçáo financeira do valor de repasse proporcional à redução

de metas e etapas, com a devolução dos recursos liberados relativos às etapas e às
metas reduzidas, inclusive aqueles provenientes de sua aplicaçáo Íinanceira;

c) o CONTRATADO Íormalize compromisso de arcar com as despesas necessárias à
imediata operacionalização do objeto, quando couber;

d) o novo Plano de Trabalho seja aprovado contemplando os ajustes propostos.

cLÁusuLA DÉcrMA NONA - DAS VEDAçÕES
19 - Ao CONTRATADO é vedado:

l. Realizar despesa em data anterior à vigência do instrumento;
ll. No caso de obras e serviços de engenharia, iniciar a execuçáo do objeto antes

da emissão da autorização de início de obra, exceto quando se tratar dos
recursos para atender às despesas de que trata o art. 25 da Portaria Coniunta
MGyMF/CGU ne 33, de 30 de agosto de 2023 e suas alterações;

lll. Alterar o objêto do contrato de repasse, exceto para ampliação do obieto
pactuado ou para redução ou exclusão de meta ou etapa, sem prejuízo da Íruiçáo
ou funcionalidade do objeto, desde que as alterações tenham sido previamente
aprovadas pela CONTRATANTE;

lV. Utilizar, ainda que em caráter emergencial, os recursos para Íinalidade diversa
da estabelecida no instrumento;

V. ReÍormular os projetos básicos das obras e serviços de engenharia previamente
aceitos pela CONTRATANTE, exceto para ampliação do obieto pactuado,
redução ou exclusão de metas ou etapas, desde que não cause prejuízo da

SAC CATXA: 0800 726 0101 (informações, reclamaçóes, sugestóes e elogios)
Para pessoas com deÍiciência auditiva ou de Íala: 0800 726 2492

Ouvidoria: 08OO 725 7474
caixa.gov.br

27.941 vO32 micío
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Íruiçáo ou funcionalidade do objeto, inclusive para os casos de contratação semi-
integrada;
Realizar despesas com taxas bancárias, multas, iuros ou correçáo monetária,
inclusive reÍerentes a pagamentos ou recolhimentos Íora dos prazos, exceto no
que se refere às multas e aos.iuros, se decorrentes de atraso na transÍerência de
recursos pelo Gestor e desde que os prazos para pagamento e os percentuais
sejam os mesmos aplicados no mercado;
Pagar, a qualquer tílulo, empresas privadas que tenham em seu quadro societário
servidor público da ativa, ou empregado de empresa pública, ou de sociedade de
economia mista, dos partícipes, por serviços prestados, inclusive consultoria,
assistência técnica ou assemelhados;
EÍetuar pagamento em data posterior à vigência do instrumento, salvo se o Íato
gerador da despesa tenha ocorrido durante a vigência.
Realizar despesas a título de taxa de adminiskaçáo, de gerência ou similar;
Realizar despesas com publicidade, salvo a de caráter educativo, inÍormativo ou
de orientação social, da qual não constem nomes, símbolos ou imagens que

caracteÍizem promoção pessoal e desde que previstas no plano de trabalho;
Pagar, a qualquer título, servidor ou empregado público, integrante de quadro de
pessoal do órgão ou entidade pÚblica da Administração Direta ou lndireta, salvo
nas hipóteses previstas em leis federais especíÍicas e na Lei de Diretrizes

Orçamentárias;
Realizar pagamentos de diárias e passagens a militares, servidores e

empregados públicos da ativa, salvo nas hipóteses previstas em leis Íederais
específicas e na Lei de Diretrizes Orçamentárias Federal;
TransÍerir recursos paÍa clubes, associaçÕes de servidores ou quaisquer

entidades congêneres, excelo para creches e escolas para o atendimênto pré-

escolar, quando Íor o caso;
Computar receitas oriundas dos rendimentos de aplicaçôes no mercado
Íinanceiro como contrapartida;
Adotar o regime de execução dlreta;
Utilizar licitaçáo cujo edital tenha sido publicado antes da assinatuÍa do presente
Contrato de Repasse ou da emissáo Laudo de Análise Técnica, que

consubstancia a análise técnica de engenharia e a análise documental de objeto
que envolva obra, conÍorme previsto na Portaria Conjunta MGI/MF/CGU n'g33'
de 30 de agosto de 2023.
Celebrar parcerias com entidades impedidas de receber recursos Íederais.

lx.
X.

xt.

xvll.

.19.1 - os custos de análise das alterações do obleto originalmente pactuado, se houver,
nos casos de contrato de repasse, serão de responsabilidade exclusiva do
CONTRATADO.

CLÁUSULA VIGÉSIMA
coMuNrcAçÕES

DOS REGISTROS DE OCORRÊNC]AS E DAS

SAC CAIXA: 0800 726 O l01 (informaçóes, reclamaçôes, sugestões e elogios)
Para pessoas com deÍiciência auditiva ou de Íala: 0800 726 2492

Ouvidoria: 0800 725 7474
caixa.gov.br

xil.

xilt.

XIV.

xv.
XVI.
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Contrato de Repasse

20 - Os documentos instrutórios ou comprobatórios relativos à execução do Contrato de
Repasse deverão ser apresentados em original ou em cópia autenticada.

20.1 - As comunicaçóes de Íatos ou ocorrências relativas ao Contrato serão consideradas
como regularmente feitas se inseridas no TRANSFEREGOV ou entregues por carta
protocolada, telegrama, fax ou correspondência eletrônica. com comprovante de
recebimento, nos endereços descritos no item Vlll das CONDIÇOES GERAIS.

GLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - DA DIVULGAçÃO DE DADOS PESSOAIS
SEGUNDO A LGPD
2'l - Em observância aos preceitos da Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais - LGPD

- Lei 13.709/2018, os signatários autorizam a divulgação de seus dados pessoais
constantes neste instrumento para Íins de publicidade e transparência.

cLÁusuLA vrcÉstMA SEGUNDA - DA coNclLlAçÃo e oo roRo
22 - As partes comprometem-se a submeter eventuais controvérsias, decorrentes do
presente aiuste, sempre que viável, à tentativa de conciliação perante a Câmara de
Mediação e de Conciliação da Administraçáo Federal (CCAF), da Advocacia-Geral da
União, nos termos do arl. 37 da Lei nq I 3. 

,l40, de 201 5, do art. 1 1 da Medida Provisória n0

2.180-35,de24deagostode2001 ,edoDecretone11.174,de16deagostode2022.Não
logrando êxito a conciliaçáo, será competente para dirimir as questões decorrentes deste
Cõntrato de Repasse, o-Íoro da Justiça Fedeial, descrito no item Vll das CONDIÇÔES
GERAIS, por Íorça do inciso I do art. 109 da Constituição Federal.

E, por estarem assim justos e pactuados Íirmam este lnstrumento, que será assinado pelas
partes, para que surta seus efeitos .iurídicos e legais, em juí-zo 

_e_!.o1q !9!e.
UBIRATAN ALVES DE Àshdo derdrá d.qr.rÍs uarRArÂN LDUARDo ,ost DA srlvA ãi,;',i,%XT^"J;i 

*
ÂlWS DÉ FRtII^sr 6a562l6l I s ABRÊUj5 I 399I OS t 9t Â33EUr t reel otl el

FREÍÍAS:168562361 1 5 o.do!:2o2r.i 2.20 1s:41:23-o4 oo D.do' 20,r ,,2ô ! 5ú!e jr o.'

Assinatura da CONTRATANTE
NomE: UBIRATAN ALVES DE FREITAS

CPF: 168.562.361-15

AssinatuÍa do CONTRATADO
Nome: EDUARDO JOSE DA SILVA
ABREU
CPF: 513.991 .05.1 -91

LIDIANNE AKERLEY

SILVA:00086627'l 1

2

Âssinado de forma digital
por LIDIANNE AKERLEY

SILVA:000866271 l2
Dados: 2023.1 2.20
1 5:48:49 {4'00'

Assinatura do Supervisor ou Coordenador
(Contrato em ConÍormidade)
Nome: LIDIANNE AKERLEY SILVA
CPF: 000.866.271-12

SAC CAIXA: 0800 726 0101 (informações, reclamações, sugestóes e elogios)
Para pessoas com deÍiciência auditiva ou de Íala: o80o 726 2492

Ouvidoria : O80O 7 25 7 47 4
caixa.gov.br

a
o
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É.E P PARA COLOCAR O TRAT oMPRoMrssÁRro SE FOR O

coMuNrcAcÃo DE AooÇÃo D FoRMA oE ExEcUÇÃo DIRETA

Ofício no /Ano/Siqlâ da Llnidade

Local. Data

A Sua Senhoria o(a) Senho(a)
Nome
CaÍoo
Caixa Econômica Federal

Assunto:comuniceçáodeadoçãodaFormadeExecuçãoDirêtarêlativaao@
Transferência/Termo de Comoromisso n"

Senhor GeÍente,

lnÍoÍmamos que meta(s)/etapa(s)/servigo(s) do Contrato de ReDasse/ConlÍato de TransfeÍência/Termo de

Compromisso n' do Municipio/Egtadg, os(as) obraíserviÇos/aquisicôes serâo executados(as) por meio da

FoÍma de Execuçáo Direta

2 Declaramos, sob as penas da Lei, que:

a) Sêráo obs€rvados, quando Íor o caso, os proc€dimentos licitatórios, êm atendimento às diretrües da Lei no

8.666/93, e suas alterações, da Lei no 10.520/2002, ê sua regulamentação, a da legislação coÍrelata, inclusive
quanto à forma de publiceção,

possulmos qualificação técnica e capacidade operacional para administrar os(as) obrasi/sêrvicos/aquisicÕes

necessários(as) ao alcance das mêtas supracitadas do obieto do Contrato de Re9asselcontrato de
b)

Transferência/Term o de Compromisso;

e) Assumimos toda responsabilidade pelas retenções ê

sejam decorÍentes da contralação e execuçáo
Transferência/Termo de ComDÍomisso.

Atenciosamente,

c) Assumimos toda responsabilidade pêla veracidadê das infoÍma9ôes e autenticidade dos documentos

âpresentados, integrantes de oPÍaçáo supracilada,

d) Cumpriremos na ínlegra a legislação trabalhista, pÍevidenciária e lributária necessárias para contrataçáo e

execução do Contrato de Reoasse/Contrato de Transferência/Termo de ComDromisso acima indicado;

recolhimentos dos impostos, taxas e contÍibuiçôes que
do presente ContÍato de de

ASSINATURA CoMPROMISSÁRIO/INTERVE NIENTE EXECUTO

28068 v022 micro
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c,

E PARA COL

COMUNICAÇÂO DE ADO

Ofício no /Ano/Siqla da Unidade

A Sua Senhoria o(a) Senhor(a)
Nome
Caroo
Caixa Econômica Federal

Senhor Gerente,

NTRAÍAOO/COMPROMI -QÂ 
od

oJ_

Local. Data

Assunto: Comunicação de adoção da Foíma de Execução lndireta e encaminhamento de documentação Íelativa
ao Íesultado do processo licitatório do Contrato de Repassê/Contrato de Transferência/Termo de Compromisso
no

2. Para atendamento aos dispositivos legais, encaminhamos a seguinte documentaçáo

oocUMÉI{tos RELÂTIVoS AO RESULÍADO OO PROCESSO LICITATÓRIO

IÍEM
Mârcaí somsnte uma oPçeo

Sim Não Não ao
aplir

Prê€nchido no
Tr.mÍeaDcov '

a) Oloos de Documentâçào Relawa à Foíma de ExêcuÉo e de
Relativâ âo Procssso Licilatôíio ou lnclusâo clâ DoqrmêntâÇão

Éncamrnhamenlo de Docuínentaçáo
Relatva ao Píocêsso LcrtatóÍio ne eba

"Aosxos" do Í\ródulo 'veificaçâo do Píocês§o Licitíólio" € na elrâ 'lnstrumontos Contíaluais'do
TÍansíêreGOV

! I L]

b) Lêi no 8.666/1 993 - ConcoÍÍência ou Tomâda de Preços , e no ceso dê Compras ou Serviços, o
DOU sersubstrtuido Diário do Estado ou do Disüito Federal ! I !

c) UcitâÉo poí Píêgão Píssonciel
do Enl6 Federado (Conhedo),
do Eatâclo:

( 1 0 s20n@2\ rcãçéo do do nal Dr OÍlcal
nào de rc!lâçáo regional,4ocâ I Diá Oílcial ! I !

d) LicitaÉo por Píegâo EletÍônico ou Dspensa El€trônicá: ÉrrblicaÉo do extrelo do edital no DOU e no
sítio eletÍónico úcjal do Confatado, da L,nidade Executora ou de Uniâo (Decreto n0 5.4502005 e
Oocrglo no 5.5042005) Parê editâl publicado após 28110/2019 o DOU pod6 sôr subsÍlu ido pêla

Oficiâl n" 1O.024Do1

! ! I
Licjtaçâo poÍ RDC publicaÉo nâ imprensa Oficiale sitio êlotrônico oÍcial cêntrelizado de davulgeÉo
de lotaçôês ou maÍtrdo p6lo efiie encáíÍêgado do pmcedimento lidtatório na íêdê mundielde u

0 Lein 13 3032016 (L€iclas Estateis) Ímprênsa lê o eletrônico ofiqaldo Contratedo, clâ

Unidâde Executora ou dâ nráo ! E !
s) Ler 1 3312021 Nâcion Contrâiaçóes (PNCP) 01 t04Do27

20 habtanles náo adola NC publicar Diáío OfLcia ) Ê obngatóíie
publicáçâo ale extralo do edÍtal no Diáío Oficial da Uniào, do Estedo, do Diôtnlo F€<brel ou do

Municipio, ou, no caso d€ consórcio público, do entê dê meior ní!€l ênlí! el€s, b€m coíno eín joínâl

diáíio dê

! ü

h) M6dida Proüsóna no 1.047/2021: Sitio 6lêtrônico oÍiqaldo Contíetado ou da União ! !
r) Dômais processos licitátóriost Publicaçáo do extrato do edrtã I no DOl., (obravcompras e seNiÇos) ou

no DOúDODF ! 0 U

r) Justilicawa para a disp€nsa ou inexigib idede de licataçáo e comprcvaÉo da publicidade legal dada ! !
k) Cronogrdma FIsiÉFinanceiro da propo3ta vencedoÍa ! I ! n

l) orçamento da propostâ vencedorg ! ü ! !
m) CTEF fiÍmado com a empíêse voncsdoÍã do Procêsso Ljcliaiório, ou docrJmêolo que o substitua E ! !
n) Pubiicâçào do exlÍato do CTEF ou inslÍumento que o subslatua ! 0 !

niê paÍã âs opêÉçõês quetramrtam no novo módulo VRPL do Transíêíecov, ou sêiâ, CR de obras llÍmedos a partir de 2018, cuio píocêsso

licilatóÍio náo tenha sido câdestrado pelo Convenente

28068 v022 micro

, ne aba Processo de Exêcúçáo, aié 1710512021

2

1. lnformamos que meta(s)/etaoa(s)/servico(s) do Contrato de ReDass€/Contrato de TransÍerência/Termo de
ComDromisso n'- do Municipio/Estado serão executados por meio da Forma de Execução lndireta.

n

n

!



Sim l{ão so
aplicã

Pàebchido no
TraNÍcrrGoY ' -

ITETI

E ! ! --I--
o) Alo dê Homologâçâo de licitaÉo

! !p) Publicaçáo do ato de homdogeÉo de licileção (apenas pera Contrato de Repasse)

u nq) Dêspacho dê Adjudicaçáo de liotâçáo

! Dr) Publicaçáo do despacho de ádjudicáÉo de licilaÇáo (apenas para ConlÍato de Repa6se)

! !
s) Oecleráçáo íÍmada pêlo Contratado ou seu Íepesentrenle l€9e1, desdê qu€ coínproveda delêgaÉo de

podeíes, atêstândo q(É a liciteÉo ou o procêsso dê alisp€nsã, quando for o câso, abídêo às
foímeliclâdês e rÊqursitos dispostos ná legisleçào vigêfità, inclusivê quenio à foÍmâ de publicáçâo,
aceilendo parcceres emanados poÍ OEào de ContÍdadoíia Geraldo ente ou de Tdbúnal de Contas de
vinculaçÉo

It) Dedareção emrtrda ou pela empÍesa vencedoía da lidtâçáo ou pelo Contratado, ateslândo que e§tâ
nâo possui êm sêu qúadÍo socjêtáno servidoÍ público dâ aÍva, ou empregado de empÍesa pÚblica ou
dê sociãreclê clê êconomia m§ta, do órgáo aêlebrântê

u
u) RDC - ContraEÉo lntêgrada: judmcatva6 tácnicâs ê êcooômices que compÍovem que o obieto

snvolv€ polo menos ume des s€guinios condiçóss: inovaÉo têcnolôgicâ er'ou técnicei possibalidad€ d€
êx€cuÉo coín diíercÍrtos mêlodologiâs. possibilida(b al€ sxêcuÉo clm !êcnologia3 dê dominio rêsmo
no Ínercado

! ! !v) ART/RRT do(s) r$ponsável(eis) pela execuçáo e fscalizaçáo, quando 3e tretar de obraíseNrços

E ! Iw) Pêrá CTÊF íiímedo êm data posteÍior a 08/(X/2013, dedereÉo etêst ndo o cumpímento às noÍnas
do DêcÍáo no 7.9832013

! u !
x) Para CÍEF decoÍrente de ceÍlame6 homologedG a pa.trr de 1í01/20'13, dedaraÉo fÍmada pelo

Complomésário/lntervêniento Ex€cuior at€6lando que 03 êditais dê licitaÉo ê CÍEF prêvrram a
obíigatori€dad€ de aquisiÉo dg produtos mânuíaturâdos/s€rviços nacionei§, confoímê píêvisto no
DecÍeto n'7.8882013

! U -l
y) No ceso clê âllerâçáo cla data base andicádá ne ânálÉ€ rlê €ngênheíiâ, d€claÍaÉo quê indhuê a novâ

data, as"ginada pelo Íepresentante lêgêldo Tomador

! ! !z) PLE -'Évenlog€ma 6 Quantrtativos', em confoÍmidade com 3 plenilhâ orçam€nláÍia da propostâ
vênc€dora da licrtaÉo conÍoínê opção do Tomedoí € epgnas paía obras contratadâs nos íegim€s dê
empÍeitádâ poí píêço globâ|, êmpreatada intÉgÍal ê côntraláÉo inlêgreda

! u E
aa) Ordem dê êxecução clo seÍviçp ou outra foÍmá de ãutorizE(áo de inioo delinida no CTEF, admit*iá

oÍonoqscáo da exiqêncie eté a prameira solicilaçáo de desbloqueio de rêcursos

! ü ilbb) No caso de CR assinado e parlir de 02/012017, declaraçào de capaciiade têcnica indicando o(s)
seNado(es) que acrmpanha(m) a obíe/ serviço cle êngênharia

n !cc) A declâÍâçáo dê cápaodâdê lécnicá dêve indicáí quê o Tomador possui âs coíldiçóês íslcás,
opêftrcioneis tácr c33 e gêÍsnciâis peÉ a execuÉo ê iscâli2ação cle obrrs€Mço de engenhanâ s
nâo se coníunde com a ART/RRT dê ÍscelizâÉo

! ! ! !dd) QCI etualizedo, confoíme a Planíha Oíç3mentáne de poposte v€nc€doÍa cla liqlaÇão

0 !

€s) No caso d6 RDC conlíâtaÉo ant€grada e da Leidás Esiátais (Leino 13.303,20't6) contrataÉo
intêgrad€ e sêmijntegrada, apressntação de: criÉrios d€ âc6itabilidedê (vaíaçôês admissíveis) e dos
percenfuais de incidêncie de cedâ etepa/macrossêÍviço estabelecido no orçamênlo estimado; formas
direíenciades clê execuçâo adhi$iveis p€rá e implêmenteÉo do otielo dô CTEF; peíáÍ$êtíos clê

dêseínp€nho mínimo a s6ísín âtendados pêlâs íoÍmas difêíenciâdâs de execiÉo apresenladâs pelo
Confatado, quando êstas foÍmas íorem peÍmitider; matnz contratuel derinidora d€ d6co5 e
responsabilrdades entrê as parles e caEcteÍizadora doequillbíio econômico-financêiro inicialdo
CTEF contÊndo, no mÍnimo. lrsl,âq6m cb po€sivêis evêntos supeívenr€ntos à ásslnature do conffi

n Ucitâçáo por pÍegáo ô Í€gisfo de pr6çc: d€daraçâo €nquadrándo o obiâlo licitedo como s€Niço
coínum cl€ engênheriei

! !
@oaúnr€nlo témico estabolecando es ííaçõês do

ompre€ndiÍn€nto êíÍ qu€ hevêá llb€rdâdê d€ as coôtÉtades inoverêín êm soluçó€s melodológicás ou
Ecnológícâ6 (€a em tsÍmos de rhodficaçáo das soluções pÍeüernente delineadas no prciêto básico
da liq'taçáo, âêie êm têímos de d€talhamento do6 sisteÍna5 ê pEcedimêntos constíultvo6 pÍevi§tos).
âpí€sênter justificaüvá técÍricâ dê acêitê de mêtodologia Dov6m sôr obsêNâdás á§ vêde9ó€s
aplicadas à opeíaÉo, como ãs vêde@s à ÉíomulâÉo s â íepíogrâmeÉo dê proiêtos dispostas nâ
PortâÍia lnteminÉtôíial no ,1241201 6;

! I!hh) Câso o regime de execuÇáo tenha 6kjo eltêíado êm rêlaÉo ao informado no módúlo Prorelo
Básico/TôÍmo de Rêfêaâncie: dêdaÍaÉo infomândo o íêgimê dê êx€c4áo pactuâdo no cêrlâmê
licitâtóno:

u! !ri) Ceso o CRi/TC apresênle maia (k ume submeta: sDnograma íisic+finenceiro do CR/TC (MO4'1211):

! E !I) Caso o CR tênhe msis de ums met submete lacitada sopáradamente: QCI âtuâlizado (MO41211),

coníoÍme PO de proposta vencedoÍa da licitaçáo;

! !Íesponsávêl pelos seÍviços, que SupeNÉionâé, em coniunto com o CooÍÚenedoí do Trabalho Social
do Tomaclor, a execuÉo e atêndêrá âs determinações da f6calizáÉo do ProponênGr'Ag€nte
Êx€cltoÍ':

êxecutoÍa do Trabálho Sociãl dispõ€ d€ profissionaide nivêl supêíioíkk) DêdaraÉo dâ emprcsa

! ! !ll) 'D€claraÇáo infoÍmando â lei quê ôstabêlec€ a foína d€ publicidâde oficial do ônlo (No caso dê
publicáçáo em imprensa oficial náo clefnilâ nos itens do checklist)i

' Sorn€fita gara as oporáçõÉ6 qu€ tÍamilaín no novo módulo VRPL do Trânsíêí€GOV, ou seia, CR d€ obres fiÍmados â pânir do m18, cuio procêslo
licitâtóíio não tenha sido csdaslrado pelo Convênontê, na âbâ Procêsso de Éxecuçáo, até '171052021
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ESTADO DE MÂTO GROSSO
PREFEITI'R.A MIJMCIP/TL DE SÃO PEDRO DA CIPA

ADMTNTSTRAç^o 2o2t A 20/24

OFICIO N" O2I 4/2024/ GAB/SPC

Ao Seúor
Marcos Cardoso Alves
Gerência Executiva de Govemo da CAIXA Cuiabá-MT
ASSUNTO: Prorrogação de prazo
CONTRATO DE REPASSE N' 948634/2023II\,IDASCF/CAIXA

Senhor Gerente,

EDUARDO JOSE{DA SILVA ABREU
Prefeito dé Municipal

a

4
a
o

$ura Aí?

9a ci

§,'

A PREF'EITURA MUNICIPAL DE SÃO PEDRO DA CIPA PúbIiCO, dCVidAMENtE
inscrito no GNPJ/MF sob o no 37.464.94s/0001-0g, Rua Rui Barbosa. 335, Éaino centro,
são Pedro da cipa, neste ato representado pelo seu prefeito portador do RG n. 2661557
Portugal-EXE e cPF n' 513.991.051-91, uem ut uuér deste solicitar a prorrogação de
Prazo, junto ao coNTRATo DE REPASSE N" 948634/2023^4DASCF/CAIXÃ.

considerando que, o período eleitoral impossibilitou a realização do processo Licitatório,
por orientação da Procuradoria Jurídica Municipal.

Desta feit4 solicitamos a prorrogação do referido contrato em 30 (trinta) dias, a contar
do recebimento desta.

Certo de contarmos com vossa compreensão, reiteramos os votos de consideração e
respeito, permanecendo a disposição para eventuais esclarecimentos

í
Respeitosamente , i

Rue Rui Barttosa, 335 - Centro - são Pêdro.ra Cipa - nT - CEp:7A.A3,-OOO_ Cxpt: 37.464.94g/OOO7.Oa

São Pedro da Cipa-MT. l5 de outubro de 2024.


